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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 082/2021 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
em epígrafe às proponentes: 

DEBORA TATIANE DOS SANTOS DIMAS 39268492822  
CNPJ: 34.422.803/0001-56 
 

Querência do Norte Pr,  20 de Dezembro  de 2021. 

 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 082/2021
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
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DEBORA TATIANE DOS SANTOS DIMAS 39268492822 
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Querência do Norte Pr,  20 de Dezembro  de 2021.
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CONCURSO PÚBLICO 001/2020 
SEGUNDARETIFICAÇÃO CLASSIFICAÇÃO FINAL E HOMOLOGAÇÃO Nº 020/2021 

 

 
 

A PREFEITURA DE TAMBOARA, ESTADO DO PARANÁ,torna público aos interessados o Edital de Retificação Classificação 
Final e Homologação do Concurso 001/2020. 

 
 
Art. 1º Fica RETIFICADO a Classificação Final do cargo Professor, pois duplicidade da classificação, referente ao 

Concurso Público 001/2020. 
 
Art. 2º Onde se lê: 

CARGO CANDIDATO(A) INSCRIÇÃO IDENTIDADE OBJETIVA TÍTULOS TOTAL CLASSIF. 
Professor SANTA RODRIGUES DE OLIVEIRA 009.501.095-12 55626073 53.00  53.00 95 
Professor CAMILA VIEIRA DE FARIAS 009.501.091-28 10.366.556-6 53.00  53.00 96 
Professor GRACIANA DE OLIVEIRA SIVA 009.501.099-31 10380348-9 53.00  53.00 97 
Professor PAULO SERGIO SOUZA BULGARELI 009.501.160-08 109865630 53.00 0.00 53.00 98 
Professor THAIS CALEGARI DE OLIVEIRA 009.501.160-24 125731074 53.00  53.00 99 
Professor MARIELEN DE LIMA DOS SANTOS 009.501.121-86 8933790 - 9 50.50 2.50 53.00 100 
Professor EDNÉIA FERNANDA VILANOVA 009.501.152-74 98344071 50.50 2.50 53.00 101 
Professor ANA FLÁVIA RODRIGUES 009.501.159-18 106905568 52.50  52.50 102 

Professor MARIA APARECIDA GOMES DOS 
SANTOS 009.501.096-45 73437652 50.00 2.50 52.50 103 

Professor MARIA LUCIA DE SOUSA 009.501.157-67 42314013 50.00 2.50 52.50 104 
Professor DENISE LINO CORREIA 009.501.149-80 79052094 51.00 0.00 51.00 105 
Professor NOELI BRAMBILA DA FONSECA 009.501.086-44 129814381 51.00  51.00 106 
Professor PATRICIA KELI DA SILVA MELO 009.501.105-51 87749983 51.00  51.00 107 

Professor SILVIA CRISTINA MACHADO DE 
CAMARGO 009.501.068-70 130387837 50.50  50.50 108 

Professor JANETE MARTINS DA SILVA 009.501.065-50 10 242 394 1 50.50  50.50 109 
Professor ELEM MARIA RUFINO DE MORAIS 009.501.160-81 130888135 50.50  50.50 110 
Professor MARIA EDUARDA DIAS BENEDITO 009.501.158-74 13.439.571-0 50.50  50.50 111 
Professor GISLAINE SIMONE DOS SANTOS 009.501.065-80 104366724 50.00  50.00 112 
Professor KARINA CANAVER 009.501.109-26 12.531.338-0 50.00  50.00 113 

 
Leia se: 

CARGO CANDIDATO(A) INSCRIÇÃO IDENTIDADE OBJETIVA TÍTULOS TOTAL CLASSIF. 
Professor SANTA RODRIGUES DE OLIVEIRA 009.501.095-12 55626073 53.00  53.00 100 
Professor CAMILA VIEIRA DE FARIAS 009.501.091-28 10.366.556-6 53.00  53.00 101 
Professor GRACIANA DE OLIVEIRA SIVA 009.501.099-31 10380348-9 53.00  53.00 102 
Professor PAULO SERGIO SOUZA BULGARELI 009.501.160-08 109865630 53.00 0.00 53.00 103 
Professor THAIS CALEGARI DE OLIVEIRA 009.501.160-24 125731074 53.00  53.00 104 
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Professor MARIELEN DE LIMA DOS SANTOS 009.501.121-86 8933790 - 9 50.50 2.50 53.00 105 
Professor EDNÉIA FERNANDA VILANOVA 009.501.152-74 98344071 50.50 2.50 53.00 106 
Professor ANA FLÁVIA RODRIGUES 009.501.159-18 106905568 52.50  52.50 107 

Professor MARIA APARECIDA GOMES DOS 
SANTOS 009.501.096-45 73437652 50.00 2.50 52.50 108 

Professor MARIA LUCIA DE SOUSA 009.501.157-67 42314013 50.00 2.50 52.50 109 
Professor DENISE LINO CORREIA 009.501.149-80 79052094 51.00 0.00 51.00 110 
Professor NOELI BRAMBILA DA FONSECA 009.501.086-44 129814381 51.00  51.00 111 
Professor PATRICIA KELI DA SILVA MELO 009.501.105-51 87749983 51.00  51.00 112 

Professor SILVIA CRISTINA MACHADO DE 
CAMARGO 009.501.068-70 130387837 50.50  50.50 113 

Professor JANETE MARTINS DA SILVA 009.501.065-50 10 242 394 1 50.50  50.50 114 
Professor ELEM MARIA RUFINO DE MORAIS 009.501.160-81 130888135 50.50  50.50 115 
Professor MARIA EDUARDA DIAS BENEDITO 009.501.158-74 13.439.571-0 50.50  50.50 116 
Professor GISLAINE SIMONE DOS SANTOS 009.501.065-80 104366724 50.00  50.00 117 
Professor KARINA CANAVER 009.501.109-26 12.531.338-0 50.00  50.00 118 

 
Art. 3º Os demais itens permanecem inalterados. 
 
Art. 4º A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente a ordem de classificação dos aprovados, 

observada a necessidade da administração do Município e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com 
despesa de pessoal. 

 
Art. 5º A convocação será realizada através de publicação no Jornal Diário do Noroeste, no endereço 

eletrônicowww.tamboara.pr.gov.br. 
 
Art. 6º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, que será realizada no Jornal Diário do Noroeste 

enos endereços eletrônicos www.tamboara.pr.gov.bre www.institutounifil.com.br.  
 
Tamboara, 21 de dezembro de 2021. 

 
ANTÔNIO CARLOS CAUNETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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Retificação 
Portaria nº. 225 / 2021 
 
Antonio Carlos Cauneto, Prefeito do Município de 
Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 
 
Resolve: 

 
    Art. 1º. Conceder Férias regulamentadas aos servidores 
abaixo relacionados: 
 
Nome Período Aquisitivo Período de Gozo 
Erica Kurumiya 14/10/2020 a 13/10/2021 04/01/2022 a 02/02/2022 
Jessica Caterine Garcia 
Borges 

04/05/2020 a 03/05/2021 31/01/2022 a 19/02/2022 

Jucelia Destefani Gonçalo 29/09/2020 a 28/09/2021 28/12/2021 a 16/01/2022 
Tais Augusta Meireles 01/02/2019 a 31/01/2020 04/01/2022 a 23/01/2022 

01/02/2020 a 31/01/2021 24/01/2022 a 02/02/2022 
Valdirene Amaro 09/11/2018 a 08/11/2019 20/12/2021 a 29/12/2021 

09/11/2019 a 08/11/2020 30/12/2021 a 18/01/2022 
Vanusa Borges João Faxina 08/04/2020 a 07/04/2021 10/01/2022 a 29/01/2022 
Vitoria Fernandes Vieira 07/03/2020 a 06/03/2021 04/01/2022 a 23/01/2022 
 
   Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
    Edifício da Prefeitura do município de Tamboara, Estado do 
Paraná, aos 20 (vinte) dias do mês de dezembro do ano de 2021. 

 
__________________________________ 

Antonio Carlos Cauneto 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA nº. 226 / 2021 

 
ANTONIO CARLOS CAUNETO, Prefeito do município de 
Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
 
RESOLVE: 

      
Art. 1º. Exonerar o Sr. MAURILIO GONÇALVES 

COELHO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade Registro Geral nº. 10.893.075-
6/SSP-PR e inscrito no C.P.F. sob nº. 094.841.779-05 do cargo de provimento em comissão, 
com característica ad nutum de CHEFE DE SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO, Símbolo CC-02, 
constante da LCM nº. 061/2008, a qual dispõe sobre a Estrutura Administrativa e 
Organizacional do Poder Executivo desta municipalidade, a partir de 21/12/2021. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, convalidando seus efeitos a partir de 21/12/2021, revogando-se as disposições 
em contrário, em especial a portaria nº. 232/2020 de 25/11/2020. 
  
    REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE, 
 
    Edifício da Prefeitura do Município de Tamboara, Estado do 
Paraná, aos 20 (vinte) dias do mês de dezembro de 2021. 

___________________________________ 
                                               ANTONIO CARLOS CAUNETO    
                                   Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA TERMO DE LICITAÇÃO Nº 0103/2021 
 

CONTRATO Nº 236/2021 
 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO REBECA CAROLINE DOS SANTOS 05944356928 
CNPJ DO CONTRATADO 19.665.385/0001-34 
VALOR DO CONTRATO R$ 24.000,00 (VINTE E QUATRO MIL REAIS) 
DATA DO CONTRATO 20/12/2021 a 20/12/2022 
OBJETO DO CONTRATO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE (INSTRUTOR DE ARTE, CULTURA E 
DANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE 
MUNICÍPIO 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 236/2021 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
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EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA TERMO DE LICITAÇÃO Nº 0102/2021 
 

CONTRATO Nº 238/2021 
 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO PONTAL COMERCIO DE VEICULOS E PECAS LTDA 
CNPJ DO CONTRATADO 78.909.389/0001-80 
VALOR DO CONTRATO R$ 147.230,00 (CENTO E QUARENTA E SETE MIL, 

DUZENTOS E TRINTA REAIS) 
DATA DO CONTRATO 20/12/2021 a 20/12/2022 
OBJETO DO CONTRATO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE (AUTOMÓVEL TIPO SEDAN 0KM), 
DESTINADO AO GABINETE DO PREFEITO, DESTE 
MUNICÍPIO 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 238/2021 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO Nº 111/2021

PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2021
AMPLA CONCORRÊNCIA

O MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, Estado do Paraná, torna público que às 09:00
Horas do dia 05/01/2022, fara realizar o PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS,
conforme especifica abaixo:

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

OBJETO: Constitui objeto desta Licitação a realização de Pregão Registro de Preços para futuras
e eventuais CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
SISTEMA DE ENSINO PARA ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
CULTURA DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.

O Critério de julgamento será o menor preço Por item.

VALOR MÁXIMO - R$ 97.443,14 (Noventa e Sete Mil, Quatrocentos e Quarenta e Três Reais e
Quatorze Centavos).

Plataforma/Local: https://comprasbr.com.br/

O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de Licitações, da Prefeitura Municipal, no
horário das 08:00 às 11:00 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias úteis, no site
www.novaalianca.pr.gov.br e na plataforma COMPRASBR (www.comprasbr.com.br). Maiores
informações poderão ser obtidas pelos telefones 044 3433-1112.

Nova Aliança do Ivaí, 20/12/2021

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 87/2021
LICITAÇÃO Nº 107/2021 - PREGÃO Nº 40/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: ECO SUL BRASIL CONSTRUTORA EIRELI – CNPJ 05.939.484/0001-
52
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE REJEITO DE USINA DE
CBUQ, PARA ATENDIMENTO  DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 240.000,00(Duzentos e Quarenta Mil Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 17/12/2021

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA TERMO DE LICITAÇÃO Nº 0104/2021 
 

CONTRATO Nº 237/2021 
 

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO S. C. COMERCIAL EIRELI 
CNPJ DO CONTRATADO 20.758.465/0001-13 
VALOR DO CONTRATO R$ 13.600,00 (TREZE MIL E SEISCENTOS REAIS) 
DATA DO CONTRATO 20/12/2021 a 20/06/2022 
OBJETO DO CONTRATO AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E 

EQUIPAMENTO (MICROFONE E TELEFONE), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, DESTE MUNICÍPIO. 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 237/2021 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 

 

                                   PORTARIA N.º 7562/2021 
 
                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   
Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
                                    RESOLVE: 

 
                                    CONCEDER: férias aos Servidores Municipais 
lotados na Secretaria de Educação a partir de 20 de Dezembro de 2021 a 18 
de Janeiro de 2022, correspondentes a 12 meses de serviços prestados, 
conforme segue: 

 
1. Adriana Carlini 
2. Adriana Geloni de Souza de Oliveira 
3. Célia Aparecida da Silva  
4. Célia Cristina de Oliveira 
5. Cleide Pires Moreira Siqueira 
6. Conceição Aparecida Gomes de Castro 
7. Creusa Soares da Silva Barbosa 
8. Elaine Maria Buscariolo Calegari 
9. Gessica Ferreira de Aguiar 
10. Iva Nunes dos Santos Biolo 
11. José Aparecido de Barros 
12. Lucinete de França Araújo 
13. Luzinete Barbosa da Silva Sampaio 
14. Maria José Fidencio 
15. Maria Sônia Ferreira Lima 
16. Marisa Freitas Monteiro dos Santos  
17. Micheli da Silva Martini dos Santos 
18. Rosane dos Santos Pires de Souza 
19. Rozeli Ferreira de Almeida  
20. Silvana Vaz de Carvalho Fernandes 
21. Silvia Regina dos Santos 
22. Silvone Macedo de Oliveira dos Santos 
23. Valdinéia Rosana Mariano de Brito 
24. Zélia Maria Cavalcante das Virgens 

 
 
 
 

 

 

 
 

AFIXE-SE                                  REGISTRE-SE         
CUMPRA-SE 

 
                         EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RONDON, AOS VINTE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS 
MIL E VINTE E UM. 

 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

Prefeito Municipal 
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 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Pregão Presencial 132/2021 
Para Compras e Outros Serviços 

Processo Administrativo: 3331/2021 
   

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, designada pela Portaria nº 
55/2021. 
  

Homologo e Adjudico  

Nesta data a referida decisão, considerando vencedor da licitação, objeto do Pregão nº. 132/2021, os participantes: 
 
 

24864 - SUPERMERCADO BOM PREÇO LTDA 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
13 POLPA DE FRUTA CONGELADA, PACOTE UNITÁRIO 

COM 1KG 
KG POLPA 

NORTE 
70 30,70 2.149,00 

14 IOGURTE C/ LEITE, SORO DE LEITE, AÇÚCAR, POLPA 
DE FRUTA, CORANTE, CARMIM COCHONILHA, 
AROMA NATURAL ESPESSANTE, CONSERVANTE, 
PCTE 1 LITRO. 

LITRO UNIBABY 100 6,35 635,00 

15 LARANJA, DE MESA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
FRESCAS E SÃS. NO PONTO DE MATURAÇÃO 
ADEQUADO PARA O CONSUMO, SEM FERIMENTOS, 
MANCHAS OU INDICIOS DE PODRIDÃO.  KG. 

KG REDE CERTA 100 3,25 325,00 

16 BANANA NANICA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
FRESCAS E SÃS. NO PONTO DE MATURAÇÃO 
ADEQUADO PARA O CONSUMO, LIVRE DE 
SUJIDADES E PARASITAS. NÃO DEVE APRESENTAR 
QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA 
OU BIOLÓGICA, KG. 

KG REDE CERTA 100 4,30 430,00 

17 ABACAXI, KG KG REDE CERTA 100 4,94 494,00 
18 UVA NIAGARA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCOS 

E SÃS. NO PONTO DE MATURAÇÃO ADEQUADO 
PARA O CONSUMO. KG 

KG REDE CERTA 100 13,79 1.379,00 

20 MELANCIA, TAMANHO MÉDIO, CASCA LIVRE DE 
FUNGOS, DEVEM ESTAR INTEGRAS LIVRE DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, BEM DESENVOLVIDA E 
MADURA, COM POLPA FIRME E INTACTA, SEM 
DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE. 

KG REDE CERTA 100 2,18 218,00 

21 MAÇÃ, FUJI OU GALA, SEM DEFEITOS, KG KG REDE CERTA 100 6,98 698,00 
22 REFRIGERANTE Á BASE DE COLA: ÁGUA 

GASEIFICADA, AÇUCAR, EXTRATO DE NOZ DE COLA, 
CAFEÍNA, CORANTE CARAMELO IV ACIDULANTE INS 
338 E AROMA NATURAL. (GARRAFA PET DE 2 
LITROS). 

UNIDADE PEPSI 80 6,89 551,20 

23 REFRIGERANTE EM GARRAFA DESCARTÁVEL DE 
2000 ML. SABOR: LARANJA - (ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SUCO NATURAL DE LARANJA 10%, AROMA 
ARTIFICIAL, ACIDULANTE INS 330, CONSERVADOR 
INS 211, ESTABILIZANTES INS 444 E INS 480, 
CORANTE ARTIFICIAL INS 110. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN, NÃO ALCOÓLICO). 

UNIDADE SUKITA 20 6,39 127,80 

24 REFRIGERANTE EM GARRAFA DESCARTÁVEL DE 
2000 ML. SABOR: GUARANÁ - (ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SEMENTE DE GUARANÁ, 0,025%, 
ACIDULANTE INS 330, CORANTE AMARELO IV, 
AROMA SINTÉTICO IDÊNTICO AO NATURAL, 
CONSERVADOR INS 211, NÃO CONTÉM GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO). 

UNIDADE KUAT 50 6,35 317,50 

25 REFRIGERANTE EM GARRAFA DESCARTÁVEL DE 
2000 ML. SABOR: LIMÃO (ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SUCO NATURAL DE LIMÃO 2,5%, AROMA 
NATURAL, ACIDULANTE INS 330, E CONSERVADOR 
INS 211. NÃO CONTÉM GLÚTEN, NÃO ALCOÓLICO). 
REFERÊNCIA SPRITE OU ANTÁRTICA. 

UNIDADE SODA 
ANTARTICA 

20 6,34 126,80 

26 SUCO DE LARANJA INTEGRAL GARRAFA 
DESCARTÁVEL DE 02 LITROS. 

UNIDADE VIVA FELIZ 60 16,80 1.008,00 

27 ÁGUA MINERAL C/GÁS, C/500ML, FARDO COM 12 
UNIDADES. 

FARDO SAFIRA 10 18,50 185,00 

28 ÁGUA MINERAL SEM GÁS, C/500ML, FARDO COM 12 
UNIDADES. 

FARDO SAFIRA 20 16,98 339,60 

29 KIT LANCHE EM EMBALAGEM PLÁSTICA TIPO 
MARMITEX OU SACO DE PAPEL BRANCO, 
CONTENDO: 

KIT PÃO DE MEL 600 12,75 7.650,00 
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- UMA UNIDADE DE PÃO FRANCÊS COM 50 GRAMAS 
APROXIMADAMENTE, RECHEADO COM UMA FOLHA 
DE ALFACE, UMA FATIA DE 20 GRAMAS DE QUEIJO 
MUSSARELA, PATÊ DE FRANGO EMBALADO EM 
PLÁSTICO FILME; 
- UMA BARRA DE CEREAL DE NO MÍNIMO 20 
GRAMAS; 
- UMA UNIDADE DE FRUTA PESANDO ENTRE 90 A 120 
GRAMAS; 
- UMA UNIDADE DE SUCO NATURAL DE 300 ML. 

30 KIT LANCHE EM EMBALAGEM PLÁSTICA TIPO 
MARMITEX OU SACO DE PAPEL BRANCO, 
CONTENDO: 
- SANDUÍCHE DE PÃO DE FORMA, RECHEADO COM 
UMA FOLHA DE ALFACE, UMA FATIA DE 20 GRAMAS 
DE QUEIJO MUSSARELA, UMA FATIA DE PRESUNTO 
DE 20 GRAMAS, MOLHO VERDE A BASE DE LEITE E 
CENOURA RALADA; 
- UMA BARRA DE CEREAL DE NO MÍNIMO 20 
GRAMAS; 
- UMA UNIDADE DE FRUTA PESANDO ENTRE 90 A 120 
GRAMAS; 
- UMA UNIDADE DE SUCO NATURAL DE 300 ML. 

KIT PÃO DE MEL 600 12,95 7.770,00 

31 KIT LANCHE EM EMBALAGEM PLÁSTICA TIPO 
MARMITEX OU SACO DE PAPEL BRANCO, 
CONTENDO: 
- SANDUÍCHE DE PÃO INTEGRAL, RECHEADO COM 
UMA FOLHA DE ALFACE, UMA FATIA DE 20 GRAMAS 
DE QUEIJO MUSSARELA, UMA FATIA DE PRESUNTO 
DE 20 GRAMAS, MOLHO VERDE A BASE DE LEITE E 
CENOURA RALADA; 
- UMA BARRA DE CEREAL DE NO MÍNIMO 20 
GRAMAS; 
- UMA UNIDADE DE FRUTA PESANDO ENTRE 90 A 120 
GRAMAS; 
- UMA UNIDADE DE SUCO NATURAL DE 300 ML 

KIT PÃO DE MEL 300 14,85 4.455,00 

    
Total do Fornecedor: 28.858,90 

44377 - ED WILSON MIGUEL CARLUCCIO 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
1 SANDUICHE NATURAL: COMPOSTO POR UM PÃO DE 

LEITE DE 25 A 30 GRAMAS, C/  RECHEIO  DE  PATÊ  
DE  FRANGO OU ATUM, ALFACE E CENOURA RALADA 
E  QUEIJO. CENTO (100). 

CENTO (100) Padaria 
carluccio 

40 314,50 12.580,00 

2 SANDUICHE NATURAL: COMPOSTO POR UM PÃO 
INTEGRAL DE 25 A 30 GRAMAS, C/  RECHEIO  DE  
PATÊ DE FRANGO OU ATUM, ALFACE E CENOURA 
RALADA E  QUEIJO. CENTO (100) 

CENTO (100) Padaria 
carluccio 

10 340,30 3.403,00 

3 BAGUETE INTEIRO UNIDADE (QUE DE PARA CORTAR 
DE 12 A 15 PEDAÇOS) COM RECHEIO DE: PEITO DE 
PERU OU PRESUNTO COZIDO OU FRANGO E QUEIJO, 
MILHO VERDE, TOMATE, ALFACE E PATÊ DE 
MOSTARDA. 

UNIDADE Padaria 
carluccio 

100 31,90 3.190,00 

4 SALGADINHO FRITO-MASSA COZIDA: PESO MINIMO 
DE CADA UNIDADE 25 A 30 GRAMAS. RECHEIO: 
CARNE, FRANGO OU QUEIJO. A ESCOLHER. 
(RISOLES, COXINHA, CROQUETE E BOLINHA DE 
QUEIJO). CENTO (100). 

CENTO (100) Padaria 
carluccio 

60 93,40 5.604,00 

7 SALGADINHO TIPO BARQUETE. 
PESO MINIMO DE CADA UNIDADE 25 Á 30 GRAMAS. 
RECHEIO DE PATE DE ATUM OU PATE DE FRANGO C/ 
AZEITONA. CENTO (100) 

CENTO (100) Padaria 
carluccio 

40 114,30 4.572,00 

8 PEDAÇO DE BOLO DE CENOURA COM COBERTURA 
DE CHOCOLATE. CORTADOS EM PEDAÇOS DE 50 
GRAMAS. 

UNIDADE Padaria 
carluccio 

400 1,89 756,00 

9 PEDAÇO DE BOLO DE LIMÃO COM COBERTURA DE 
MOUSSE DE LIMÃO. PEDAÇOS DE 50 GRAMAS 

UNIDADE Padaria 
carluccio 

400 1,89 756,00 

10 BOLO DE CHOCOLATE COM COBERTURA DE 
CHOCOLATE. PEDAÇOS DE 50 GRAMAS 

UNIDADE Padaria 
carluccio 

500 1,89 945,00 

19 MORANGO, KG KG CARLUCCIO 100 23,50 2.350,00     
Total do Fornecedor: 34.156,00 

232980 - LARRY FELIX DA SILVA BARBOSA 01004787944 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
5 SALGADINHO ASSADO: PESO MINIMO DE CADA 

UNIDADE 25 Á 30 GRAMAS. RECHEIO: CARNE,   
FRANGO OU QUEIJO - A ESCOLHER (MINI ESFIRRA, 
MINI EMPADA OU PASTEL). CENTO (100) 

CENTO (100) fabricacao 
propria 

10 116,50 1.165,00 

6 SALGADINHO FRITO-PASTEL DE VENTO OU QUIBE.   CENTO (100) fabricacao 10 105,50 1.055,00  
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PESO MINIMO DE CADA UNIDADE 25 Á 30 GRAMAS. 
RECHEIO: CARNE, FRANGO OU QUEIJO - A 
ESCOLHER. CENTO (100) 

propria 

11 PÃO DE VELUDO. MASSA DE PÃO DOCE RECHEADA 
COM GOIABADA BAUNILHA E COBERTURA DE LEITE 
CONDENSADO E COCO RALADO. UNIDADES 
INDIVIDUAIS DE 30 GRAMAS 

UNIDADE fabricacao 
propria 

400 1,25 500,00 

12 LUA DE MEL. MASSA DE PÃO DOCE RECHEADA COM 
CREME DE BAUNILHA E COBERTURA DE LEITE 
CONDENSADO, LEITE EM PÓ E COCO RALADO. 
UNIDADES INDIVIDUAIS DE 30 GRAMAS 

UNIDADE fabricacao 
propria 

700 1,25 875,00 

    
Total do Fornecedor: 3.595,00 

 

Paraíso do Norte, 20 de dezembro de 2021. 
   

___________________________________ 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 

PREFEITO DO MUNICÍPIO 
CPF: 464.266.989-20 

  

 

                                   PORTARIA N.º 7563/2021 
                                    
                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   
Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
                                   RESOLVE: 
 
                                   CONCEDER: férias aos Servidores lotados em 
Diversas Secretarias a partir de 20 de Dezembro de 2021 a 18 de Janeiro 2022, 
correspondentes a 12 meses de serviços prestados, conforme segue: 

 
1. Ailton Manoel Martins 
2. Claudete Cunha Rosa 
3. Claudemir Campaner 
4. Cristhiane Banhara Santana Campaner 
5. Edson Ferreira Canário 
6. Fernando Cesar Zamproni 
7. Irineu Silva Barrozo 
8. Ketillen Carla Cassiano Barranco 

 
 

AFIXE-SE                                 REGISTRE-SE                                                                                                                                                                     
CUMPRA-SE 

 
                                               EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RONDON, AOS VINTE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS 
MIL E VINTE E UM. 
                        

ROBERTO APARECIDO CORREDATO 
Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 238/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze). 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado , RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00 e, a empresa 
COMERCIAL OURIZONA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELLI ME, estabelecida na AV. BELA 
VISTA, 213 A - CEP: 87.170-000 - BAIRRO: CENTRO Orizona/PR CNPJ Nº. 21.287.627/0001-45, pelo seu 
representante infra-assinado, o senhor PATRIC DE OLIVEIRA, residente e domiciliado na AV. BELA VISTA, 
1391 LOJA 1 - CEP: 87.705-020  BAIRRO: CENTRO, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar 
a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 
10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 103/2021 - 
REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e 
as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO 
1.1. Constitui o objeto de Registro de Preços para eventual aquisição de tintas prediais, vernizes e outros 
materiais do segmento, para utilização na manutenção e reparo dos prédios e praças públicas do Município 
de Rondon, com reserva de cota para ME/EPP, conforme especificações constantes no ANEXO I e a proposta 
da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca Unid. Quant. Preço 

unitário 
Preço 
total 

LOTE
: 001  

27 ROLO DE LÃ ANTI RESPINGO (23cm)   COMPEL UN 30,00 8,35 250,50 

LOTE
: 001  

28 ROLO POLIESTER (15cm)   COMPEL UN 40,00 5,10 204,00 

LOTE
: 001  

29 ROLO POLIESTER (5cm)   COMPEL UN 40,00 2,75 110,00 

LOTE
: 001  

30 ROLO POLIESTER (9cm)   COMPEL UN 40,00 3,45 138,00 

                                                                                                                                                VALOR TOTAL R$ 702,50 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 103/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 

 

 

 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês subsequente ao da(s) entrega(s), de acordo com o fornecimento dos 
produtos efetuado no período mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela 
Secretaria responsável. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
  
4.1 A entrega deverá ser feita parceladamente, de acordo com a necessidade, independentemente da quantidade 
solicitada, prazo máximo de 10 (dez) dias. 
 
4.2 O prazo de entrega será contado a partir do recebimento da Requisição de Compras gerada pela Divisão 
de Licitação ou pela respectiva Secretaria solicitante, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela contratada, durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado, por escrito, 
e aceito pela Administração. 
 
4.3 Local de entrega: A ser definido na Requisição de Compras. 
 
4.4 A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 
 
4.5 A adjudicatária deverá entregar em sua totalidade os produtos constantes na Requisição de Compras, emitida 
pela Secretaria responsável, não havendo pagamento em caso de fornecimento parcial até que ocorra o 
adimplemento total da obrigação. 
 
4.6 Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão 
aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 
 
4.7 A não entrega dos produtos no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.8 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os 
valores relativos ao fornecimento dos produtos efetivamente entregues, conforme necessidades do Município de 
Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos dispostos nos itens 
constantes do ANEXO I. 
 
  

 

 

 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. Do Município: 
 
5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela 
Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos/ serviços executados; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do 
objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela respectiva Secretaria 
solicitante. 
 
6.2 Os produtos que apresentarem em desconformidade com as especificações do edital serão rejeitados, 
obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.3 Na entrega será verificado o estado de conservação do material, sendo os que apresentarem defeitos rejeitados, 
obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.4 A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, mediante 
justificativa fundamentada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
 
6.5 Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a repor 
aquele que apresentar defeito. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 

 

 

 
7.1. Pelo inadimplemento das obrigações, sejam na condição de participante do pregão ou de contratante, as 
licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
 
7.1.1. Quem, convocado dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato 
e das demais cominações legais. 
 
7.1.2. Em caso de atraso injustificado no cumprimento da entrega do objeto, conforme os prazos estabelecidos 
neste edital, bem como por inadimplemento das cláusulas contratuais, poderá ser aplicada à contratada multa 
moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos percentuais), sobre o valor do produto não entregue, 
por dia de atraso, até o 10º (décimo) dia, limitada a 2% do valor total relativo, corrigido monetariamente até o 
adimplemento da obrigação pactuada. 
 
7.1.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas 
e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento 
equivalente, a Prefeitura do Município de Rondon, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 
 
7.1.4. Poderão ser aplicadas ainda as penas de advertência e, conforme o caso, declaração de inidoneidade 
previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, atendidas as formalidades legais. 
 
7.1.5. A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou 
danos causados ao Município de Rondon. Comprovado que o bem fornecido não corresponde às especificações 
constantes na proposta, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente 
edital. 
 
7.1.6. As sanções administrativas previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações impostas na 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
 
7.2. Será facultado a licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência 
de quaisquer das situações previstas na cláusula VII do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Presencial nº 103/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 

 

 

 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 
9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar sua 
justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 
Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a 
revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 
 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 
9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência 
de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não 
aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês subsequente ao da(s) entrega(s), de acordo com o fornecimento dos 
produtos efetuado no período mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela 
Secretaria responsável. 
 
10.2 A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais reduções 
de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função 
de alterações na legislação pertinente. 
 

 

 

 
10.3 Se a nota fiscal não estiver de acordo com os produtos entregues, será estabelecido prazo de 1 a 3 dias úteis 
para a substituição da mesma por outra contendo apenas os produtos entregues. 
 
10.4 Os valores das notas fiscais deverão ser compatíveis com as Requisições de Compra e no contrato. Em caso 
de divergência, será estabelecido prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária realizar a substituição. 
 
10.5 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
08.05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE MERENDA ESCOLAR 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 

 

 

 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito. Avenida Paraná, nº 155 – Centro – CEP 87.800-000 – Rondon – Pr. – Fone 44 -
36721122. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 103/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
COMERCIAL OURIZONA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELLI ME classificada em 1º lugar no 
certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA XV – DO FORO: 
 
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 16/12/2021. 
__________________________                      __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON            COMERCIAL OURIZONA MAT. DE CONST. EIRELLI ME 
  Roberto A. Corredato                                             Empresa Detentora da Ata 
    Prefeito Municipal                                    
 
Testemunhas: 
 
1________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
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IPM Sistemas Ltda 
Atende.Net - WCO v:2015.04 

Identificador: WCO561201-053-JUDXTJXHBSVVAA-5 - Emitido por: FRANCIELLE HIRANO 20/12/2021 10:43:37 -03:00 
 

 

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Pregão Eletrônico 125/2021 
Para Compras e Outros Serviços 

Processo Administrativo: 2968/2021 
   

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, designada pela Portaria nº 
55/2021. 
  

Homologo e Adjudico  

Nesta data a referida decisão, considerando vencedor da licitação, objeto do Pregão nº. 125/2021, o participante: 
 
 

196061 - SOI PROTESE DENTÁRIA LTDA - ME 
 

Lote: 1 - Lote 01 - Mercado Geral 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
1 PRÓTESE TOTAL MAXILAR UNIDADE Propria 80 242,40 19.392,00 
2 PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR UNIDADE Propria 80 242,65 19.412,00 
3 PRÓTESE PARCIAL MAXILAR COM ESTRUTURA 

METÁLICA 
UNIDADE Propria 120 308,90 37.068,00 

4 PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR COM ESTRUTURA 
METÁLICA 

UNIDADE Propria 120 308,90 37.068,00 

Lote: 2 - Cota Referente ao Lote 1. Lote 01 - Mercado Geral 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
1 PRÓTESE TOTAL MAXILAR UNIDADE Propria 20 239,45 4.788,99 
2 PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR UNIDADE Propria 20 239,45 4.788,99 
3 PRÓTESE PARCIAL MAXILAR COM ESTRUTURA 

METÁLICA 
UNIDADE Propria 30 305,20 9.156,01 

4 PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR COM ESTRUTURA 
METÁLICA 

UNIDADE Propria 30 305,20 9.156,01 
    

Total do Fornecedor: 140.830,00 
 

Paraíso do Norte, 20 de dezembro de 2021. 
   

___________________________________ 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 

PREFEITO DO MUNICÍPIO 
CPF: 464.266.989-20 

 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA TERMO DE LICITAÇÃO Nº 0100/2021 
 

CONTRATO Nº 239/2021 
 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO L.G SISTEMA DE SEGURANÇA E CONSTRUTORA 

LTDA 
CNPJ DO CONTRATADO 39.790.946/0001-34 
VALOR DO CONTRATO R$ 34.440,00 (TRINTA E QUATRO MIL, 

QUATROCENTOS E QUARENTA REAIS) 
DATA DO CONTRATO 20/12/2021 a 20/12/2022 
OBJETO DO CONTRATO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COM MATERIAS INCLUSOS, NO 
MONITORAMENTO A DISTÂNCIA, COM ALARMES, 
CÂMERAS E CONSTROLE DE ACESSO, PARA 
ATENDER TODOS OS SETORES DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DESTE MUNICÍPIO 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 239/2021 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

Câmara Municipal de Planaltina do Paraná 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 
    Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
             Fone/Fax (44) 3435-1511 
          C.N.P.J. 01.775.788/0001-70 
             PODER LEGISLATIVO 

Site: http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br 
 
 
Portaria nº 25/2021 
 

Súmula: Dá publicidade aos valores dos 
subsídios fixados e recebidos pelos Vereadores 
e Presidente da Câmara Municipal de 
Planaltina do Paraná – Estado do Paraná. 

 
IVALÍRIO NUNES FARIAS, Presidente da Câmara Municipal de 

Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, no uso das atribuições legais 
Resolve: 
 
Art. 1º. Tornar público, em conformidade com que dispõe o §6º do 

art. 39 da Constituição Federal e art. 1º da Instrução Normativa nº 72/2012 do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que o valor do subsídio dos 
Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal, fixado para pagamento 
mensal para o exercício de 2021 foi de R$ 2.482,32 (dois mil, quatrocentos e 
oitenta e dois reais e trinta e dois centavos). 

Art. 2º. O valor dos subsídios mensalmente pagos aos Vereadores 
e ao Presidente da Câmara coincide com o valor fixado e no decorrer do 
exercício de 2021 soma a quantia de R$ 29.787,84 (vinte e nove mil, 
setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos). 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Planaltina do Paraná, 20 de dezembro de 2021. 
 
Ivalírio Nunes Farias 
Presidente da Câmara 

 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Praça Giácomo Madalozzo, 234 – Centro 
Fone: (44) 3435-1222   CEP: 87860-000 

PLANALTINA DO PARANÁ – PARANÁ 
E-mail: cmas2009planaltina@hotmail.com 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 08/2021 
 
SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação do Demonstrativo 

Sintético Anual da Execução Físico-Financeira dos 
recursos do Sistema Único de Assistência Social 
/SUAS/2020. 

 
O Conselho Municipal de Assistência Social de Planaltina do Paraná, no uso 
das atribuições que conferidas pela Lei Municipal nº 007/2009, com alterações 
nas Leis nº 009/2010 e nº 61/2013, considerando a deliberação da reunião 
ordinária. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-
Financeira dos Serviços/Programas do Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS; Demonstrativo do Índice de Gestão do Sistema Único de Assistência 
Social – IGD/SUAS, referente ao exercício de 2020. 
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Planaltina do Paraná, 20 de dezembro de 2021. 
 

Simone Bilibio Orfaneli 
Presidente do CMAS 

 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 
EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 0148/2021 
 

DATA: 20 DE DEZEMBRO DE 2021 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 
 

 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II E IV DO ARTIGO 24 DA LEI 8666/93. (DENTRO DO LIMITE 
DE DISPENSA E POR SER SITUAÇÃO DE URGÊNCIA). 

OBJETO DESPESAS COM TRATAMENTO CIRURGICO EM MUNICÍPE, ATRAVÉS DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE. 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO JOÃO DO 

CAIUÁ-PR. 
DESTINO CLÍNICA MÉDICA OMAR LTDA 
ENDEREÇO RUA RIO GRANDE DO NORTE N° 1524 – PARANAVAÍ/PR 
CNPJ  05.855.468/0001-81 
VALOR R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) 
DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

CONFORME EM ANEXO 
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

CNPJ:
AVENIDA SÃO JOÃO, 415
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

75.483.230/0001-58

87730-000 - Santo Antônio do Caiuá - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

Nr.:  53/2021 - PE

171/2021
146/2021

25/11/2021

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

146/2021
53/2021-PE
PREGÃO ELETRÔNICO
20/12/2021
20/12/2021
Aquisição de equipamentos e mobiliários para o Departamento de Assistência Social e Departamento de 
Administração

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 1.002.4.4.90.52.00.00.00.00 (18),  2.197.4.4.90.52.00.00.00.00 (344),  2.221.4.4.90.52.00.00.00.00 (361)

- 001247 - A. G. M. MOLIN INFORMÁTICA - ME 4 0,0000 6.776,30
- 004143 - A. ROMANO DA SILVA AMBROZIO 5 0,0000 7.076,00
- 004141 - CAROL DISTRIBUIDORA - EIRELI 1 0,0000 876,26
- 004307 - IMAXXI COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 1 0,0000 739,60
- 004308 - JULIANO JOSE MARINHO DE OLIVEIRA 06529989927 1 0,0000 1.140,00
- 004309 - M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI 1 0,0000 940,00
- 003240 - PAPIROS - MOVEIS E ELETRO - EIRELI - ME 1 0,0000 400,00
- 004310 - PROAR ELETRO REFRIGERACAO LTDA 1 0,0000 8.690,00
- 004187 - RODRIGO MOTA DE CERQUEIRA 05240957959 3 0,0000 4.153,04
- 002829 - S. C. COMERCIAL EIRELI 3 0,0000 5.935,00

21 36.726,20

Santo Antônio do Caiuá,   20   de  Dezembro   de   2021.

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

CNPJ:
AVENIDA SÃO JOÃO, 415
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

75.483.230/0001-58

87730-000 - Santo Antônio do Caiuá - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

Nr.:  53/2021 - PE

171/2021
146/2021

25/11/2021

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

146/2021
53/2021-PE
PREGÃO ELETRÔNICO
20/12/2021
20/12/2021
Aquisição de equipamentos e mobiliários para o Departamento de Assistência Social e Departamento de 
Administração

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 1.002.4.4.90.52.00.00.00.00 (18),  2.197.4.4.90.52.00.00.00.00 (344),  2.221.4.4.90.52.00.00.00.00 (361)

- 001247 - A. G. M. MOLIN INFORMÁTICA - ME 4 0,0000 6.776,30
- 004143 - A. ROMANO DA SILVA AMBROZIO 5 0,0000 7.076,00
- 004141 - CAROL DISTRIBUIDORA - EIRELI 1 0,0000 876,26
- 004307 - IMAXXI COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 1 0,0000 739,60
- 004308 - JULIANO JOSE MARINHO DE OLIVEIRA 06529989927 1 0,0000 1.140,00
- 004309 - M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI 1 0,0000 940,00
- 003240 - PAPIROS - MOVEIS E ELETRO - EIRELI - ME 1 0,0000 400,00
- 004310 - PROAR ELETRO REFRIGERACAO LTDA 1 0,0000 8.690,00
- 004187 - RODRIGO MOTA DE CERQUEIRA 05240957959 3 0,0000 4.153,04
- 002829 - S. C. COMERCIAL EIRELI 3 0,0000 5.935,00

21 36.726,20

Santo Antônio do Caiuá,   20   de  Dezembro   de   2021.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net-      e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

  
AVISO DE ANÁLISE DE AMOSTRAS 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 2704/2021 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EXCLUSIVO MPE 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

A Pregoeira do Município de Paraíso do Norte comunica que a Análise do referido processo, 
ocorrerá no dia 27 de dezembro de 2021 às 8h30min, na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Paraíso, situada na Avenida Tapejara, nº 88 – Centro, na Cidade de Paraíso do 
Norte, Estado do Paraná. A íntegra do processo licitatório se encontra disponível no Portal 
Transparência do Município: paraisodonorte.atende.net, no Ícone 
AutoAtendimento>ConsultaDeLicitações. 
Paraíso do Norte, 20 de dezembro de 2021. 
 
 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro 
Pregoeira 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 

 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA TERMO DE LICITAÇÃO Nº 0105/2021 
 

CONTRATO Nº 240/2021 
 

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO ELETROMEGA COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E 

OBRAS EIRELI 
CNPJ DO CONTRATADO 40.995.218/0001-48 
VALOR DO CONTRATO R$ 8.709,77 
DATA DO CONTRATO 20/12/2021 a 20/06/2022 
OBJETO DO CONTRATO AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E 

EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS ELETRÔNICOS PARA 
(PADRÃO DE ENERGIA TRIFÁSICO 3X200A 
AÁMPERES), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
DESTE MUNICÍPIO. 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 240/2021 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: publicacoespref.planaltina@gmail.com 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
DAS PARTES 

P. M. PLANALTINA DO PARANÁ – PR J G DE BRITTO EVENTOS SOCIAIS ME 
CNPJ: 82.284.381/0001-42. 

LICITAÇÃO: Inexigibilidade N.º 15/2021 PROCESSO: Licitatório N.º 132/2021 
CONTRATO: N.º 87/2021 VIGÊNCIA: 31/01/2022.  
OBJETO: Contratação de Banda Show para animação das festividades do Natal. Evento a 
ser realizado na data de 24 de Dezembro de 2021.  
Banda a ser contratada conforme pesquisa pública “Banda Omega 3”.  
 
Justificativa: Considerando as festividades de fim de ano; Considerando a comemoração de 
Natal onde é comemorado anualmente em 25 de dezembro e, na tradição cristã, celebra o 
nascimento de Jesus Cristo; Considerando que os munícipes de nosso município merecem 
ter a oportunidade de confraternizar, e comemorar a passagem de mais um ano, visto que 
passamos por um período delicado relacionado a Pandemia da COVID-19; Considerando 
que vamos realizar o evento seguindo os protocolos vigentes de prevenção; faz-se 
necessária a contratação.       
VALOR TOTAL R$: 12.000,00 (doze mil 
reais). 

FUNDAMENTO JURÍDICO: Art. 25 Inc. III 
da Lei N.º 8666/93. 

SETOR: SECRETARIA GERAL RECURSO: Próprio. 
 

 
Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, 10 de dezembro de 2021 

Cordialmente, 
 

Celso Maggioni 
Prefeito 

 
 
 
  
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 0149/2021 

 
DATA: 20 DE DEZEMBRO DE 2021 

 
FUNDAMENTO LEGAL INCISO II DO ARTIGO 24 DA LEI 8666/93.  
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ELÉTRICOS, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DO GINÁSIO DE 
ESPORTES, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 

ORIGEM   MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ   76.238.435/0001-30  
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CEP 87.740-000 – SÃO JOÃO DO CAIUÁ – 

PR. 
DESTINO ELETROMEGA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS E OBRAS 

EIRELI 
ENDEREÇO AVENIDA HEITOR ALENCAR FURTADO N° 6954 – PARANAVAÍ/PR CEP: 

87706-000 
CNPJ  40.995.218/0001-48 
VALOR R$ 4.807,18 (QUATRO MIL, OITOCENTOS E SETE REAIS E DEZOITO 

CENTAVOS) 
DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

CONFORME DOCUMENTO EM ANEXO. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

LEI COMPLEMENTAR 001/2021 
DISPÕE SOBRE O REGIME DE CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO 
MUNICÍPIO DE RONDON, ESTABELECE NORMAS PARA 
REGULAMENTAR O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - 
PSS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

 ROBERTO APARECIDO CORREDATO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
RONDON, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO, FAZ SABER QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE RONDON, APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE 
LEI: 
 
Art. 1º - Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público do Município de 
Rondon, que poderá efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos 
previstos nesta Lei. 
 
Art. 2º - A admissão temporária de pessoal far-se-á para atender às seguintes situações de:  
I - Emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, equipamentos e 
outros bens públicos ou qualquer tipo de catástrofe;  
II - Caráter emergencial, quando da assunção de serviços públicos concedidos, permitidos ou 
autorizados, decorrentes de encampação, caducidade, rescisão, anulação, falência ou extinção da 
empresa e falecimento ou incapacidade do titular, em caso de empresa individual;  
III - Prevenção e combate a epidemias ou surtos endêmicos;  
IV - Carência imediata e imprescindível em função da instalação, manutenção e ampliação de 
serviços públicos municipais essenciais, nas áreas de Segurança, Ação Social e Cidadania, 
Educação e Saúde;  
V - Substituição temporária de servidores efetivos afastados em virtude de licença-prêmio, licença 
para Atividade Política, licença para tratamento de saúde, licença à Gestante, licença por doença 
profissional e acidente em serviço e outros afastamentos temporários previstos em lei; 
VI - Celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades das Administrações 
Públicas, Federal, Estadual e Municipal, nas áreas de Segurança, Ação Social e Cidadania, 
Educação e Saúde;  
VII - Implantação de programas, projetos e coleta de dados, visando a atualização e modernização 
das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, o aumento do 
crescimento econômico, arrecadação, medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal.  
 
Art. 3º - O recrutamento do pessoal, a ser admitido nos termos desta Lei, será precedido, 
obrigatoriamente, de processo seletivo simplificado que versará por processo de classificação de 
provas, ou prova e títulos, a critério do órgão normativo, dispensando excepcionalmente a realização 
de concurso público, sujeito a ampla divulgação, inclusive através do Órgão Oficial do Município. 
  
Art. 4º - A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada de acordo com a 
Tabela de Vencimentos do cargo ou emprego, no nível e classe inicial da carreira, e no caso dos 
Profissionais do Magistério, da classe inicial do nível de escolaridade apresentado pelo profissional, 
respeitada a isonomia a partir da qualificação do professor. 
Parágrafo único: É vedado ao servidor ou empregado público contratado temporariamente progredir 
em planos de carreiras, cargos e salários, inclusive do magistério. 

 
 
 
Art. 5º - Somente poderão ser contratados nos termos desta Lei, os candidatos que comprovarem os 
seguintes requisitos: 
 
I - possuir habilitação profissional para o exercício das funções; 
II - ser brasileiro; 
III - ter completado 18 (dezoito) anos de idade; 
IV - gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de necessidade especial incompatível 
com o exercício das funções, mediante Atestado de Saúde Ocupacional emitido por profissional 
competente; 
V - estar em dia com o serviço militar; 
VI - estar em gozo dos direitos civis e políticos. 
 
Art. 6º - Fica proibida a contratação de servidores da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo Municipal. 
 
Parágrafo único: Excetua-se do disposto no caput deste artigo a contratação para as funções 
constitucionalmente acumuláveis e desde que a carga horária total do servidor não ultrapasse o 
limite de 40 horas semanais. 
 
Art. 7º - Compete ao Departamento Municipal de Recursos Humanos iniciar o procedimento de 
seleção, mediante inscrição prevista na Normativa do Processo Seletivo. 
 
Art. 8º - Aos Servidores temporários será assegurado o direito a: 
 
I - cobertura previdenciária nos moldes do RGPS – Regime Geral de Previdência Social 
II - proporcional de férias ao tempo de serviço prestado; 
III - licença-maternidade; 
IV - licença-paternidade; 
V - proporcional de gratificação natalina ao tempo de serviço prestado; 
VI – Auxílio alimentação no mesmo valor pago aos servidores efetivos enquanto da duração do 
contrato temporário; 
VII - afastamentos decorrentes de: 

a) casamento: de 7 (sete) dias; 
b)  luto por falecimento do cônjuge, filho, pai, mãe e irmão, por 5 (cinco) dias; 

Parágrafo único: Em caso de afastamentos a que se refere o inciso VII e suas alíneas, os 
contratados deverão apresentar justificativa ao órgão nos seguintes prazos: 
 
I - para casamento: antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas; 
II - luto por falecimento do cônjuge, filho, pai, mãe e irmão: até 72 (setenta e duas) horas após a 
ocorrência diretamente ao departamento de Recursos Humanos, devendo ser apresentado o 
documento de justificativa na data do retorno ao trabalho, na unidade escolar, sob pena de rescisão 
contratual. 
 
Art. 9º - As contratações serão efetuadas por tempo determinado de até 12 (doze) meses, podendo 
o contrato ser prorrogado até o limite máximo de 24 (vinte e quatro) meses. 
Parágrafo único: As contratações serão regidas por Regime Especial de Contratação, através de 
contrato administrativo, não fazendo jus a percepção de FGTS. 
 
Art. 10 - São deveres do contratado: 

 
 
 
I - ser assíduo; 
II - ser pontual; 
III - exercer com zelo e dedicação as atribuições que lhe forem conferidas; 
IV - observar normas legais e regulamentares; 
V - cumprir ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 
VI - tratar a todos com urbanidade; 
VII - ser eficiente; 
VIII - guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função; 
IX - apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que for destinado para cada 
caso; 
Parágrafo único: É motivo de exoneração, nos termos desta lei, a ausência ao serviço por mais de 7 
(sete) dias úteis consecutivos, sem motivo justificado. 
 
Art. 11- Ao contratado na forma da presente Lei é vedada a prática dos seguintes atos: 
I - ausentar-se do serviço durante o expediente sem autorização do chefe imediato; 
II - retirar, sem prévia autorização do chefe imediato, qualquer documento ou objeto da repartição ou 
local onde desempenha suas respectivas atribuições; 
III - repassar a outrem, servidor ou não, o desempenho de suas atribuições; 
IV - prevaricar, receber propinas, comissões, presentes ou vantagens de qualquer natureza, em 
razão do exercício da função temporária para a qual fora contratado; 
V - retirar, modificar ou substituir, sem prévia autorização competente, qualquer documento do órgão 
municipal, com o fim de criar direito, obrigação ou alterar a verdade dos fatos; 
VI - entreter-se nos locais e horas de trabalho em atividades estranhas ao serviço; 
VII - empregar materiais e bens do Município em serviço particular; 
VIII - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais e funcionais quando solicitado; 
IX - recusar-se ao remanejamento do local de trabalho quando necessário. 
 
Art. 12 - O pessoal contratado na forma da presente Lei responde civil e penalmente pelo exercício 
irregular de suas atribuições. 
 
Art. 13 - A exoneração poderá ser a qualquer tempo, de acordo com critérios fixados na presente 
Lei. 
Parágrafo único: O contratado que descumprir deveres ou infringir proibições desta Lei ficará 
impedido de participar dos processos seletivos simplificados por um período de 05 (cinco) anos, 
garantindo contraditório e ampla defesa ao acusado. 
 
Art. 14 - É vedada a nomeação e/ou designação do servidor temporário para exercer qualquer 
função alheia a que se inscreveu no processo seletivo simplificado. 
 
Art. 15 -  A rescisão de acordo com e presente Lei dar-se-á: 
I - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa do contratado e/ou contratante, a qualquer tempo, sem prévio aviso, garantindo o 
pagamento das verbas rescisórias constantes na presente Lei, em qualquer caso. 
Art. 16 - A contratação nos termos desta Lei não confere direito nem expectativa de estabilidade no 
serviço público municipal. 
 
Art. 17 - Os casos omissos serão tratados de acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Rondon. 

 
 
 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
Edifício da Prefeitura do Município de Rondon, Estado do Paraná, em 17 de dezembro de 
2021. 

                                         
                                                        ROBERTO APARECIDO CORREDATO 
                                                        PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

Estado do Paraná 

Querência do Norte, 23 de novembro de 2021. 

JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS 

CONTRATADA CONTRATANTE 
JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS -  ME 

CNPJ:059.447.950-00100 

RG:61366571 
ALEX SANDRO FERNANDES 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

 
 
3° Termo aditivo do contrato nº.174/2021, decorrente de Pregão n°   36/2021 de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 
FUTURA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E HIGIENE PESSOAL E LIMPEZA  PARA COMPOR 1.800 CESTAS BÁSICAS 
PARA ATENDER A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA EM NOSSO MUNICÍPIO, MEDIANTE 
PARECER SOCIAL.. 
 
A MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16, com endereço em Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro,    Querência do Norte-PR, 87930000, 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, e a empresa JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS -  ME 
, inscrita no CNPJ sob nº. 05.944.795/0001-00, com sede no endereço RUA WALDEMAR DOS SANTOS, 1000, Centro, CENTRO 
Querência do Norte-PR neste ato representada por  JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS,  portador do RG n° 61366571, 
portador do CPF sob n° 026.524.139-10, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Recomposição (equilíbrio financeiro)  corresponde ao acréscimo do 
produto: açúcar cristal Cristalmar pacote 05 kg,  cujo valor do pacote passou para R$ 18,38, com fundamento art. 65, I, 
alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.973.692/0001-16 
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PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

  
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA TERMO DE LICITAÇÃO Nº 0106/2021 
 

CONTRATO Nº 0241/2021 
 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO BERNARDETE OLIVEIRA DOS SANTOS OLIVEIRA 
CNPJ DO CONTRATADO 27.435.059/0001-69 
VALOR DO CONTRATO R$ 27.480,00 (VINTE E SETE MIL, QUATROCENTOS 

E OITENTA REAIS) 
DATA DO CONTRATO 20/12/2021      
OBJETO DO CONTRATO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTRUTOR DE DESENHO E GRAFITE, 
DESTINADOS AO CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ATRAVÉS DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, DESTE MUNICÍPIO 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 0039/2021 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 - fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 

                                                   DECRETO Nº  288/2021 
 

SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 
199/2021, datado 16/09/2021 e dá outras 
providências.  

 
ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO 
DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI. 
 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 199/2021, 

firmado com a empresa JOSE CARLOS PEREIRA DOS SANTOS 23840629802, 
com registro no CNPJ sob o nº. 35.485.469/0001-42, para SUPLEMENTAR  o 
mesmo em  R$ 3.560,40 (três mil quinhentos e sessenta reais e quarenta centavos), 
conforme 1º Termo Aditivo nº 134/2021 de 16/12/2021. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor com a sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Tamboara-PR, 16 de dezembro de 2021. 
 
Registre-se e Publique-se. 
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 
  PREFEITO MUNICIPAL 
 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 - fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 

                                                   DECRETO Nº  289/2021 
 

SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 
147/2021, datado 01/072021 e dá outras 
providências.  

 
ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO 
DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI. 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 147/2021, 

firmado com a empresa JOSE CARLOS PEREIRA DOS SANTOS 23840629802, 
com registro no CNPJ sob o nº. 35.485.469/0001-42, para SUPLEMENTAR  o 
mesmo em  R$ 327,60 (trezentos e vinte e sete reais e sessenta centavos), conforme 
1º Termo Aditivo nº 135/2021 de 16/12/2021. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor com a sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Tamboara-PR, 16 de dezembro de 2021. 

 
Registre-se e Publique-se. 
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 
  PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 0150/2021 

 
DATA: 20 DE DEZEMBRO DE 2021 

 
FUNDAMENTO LEGAL INCISO II DO ARTIGO 24 DA LEI 8666/93.  
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 1° REVISÃO OBRIGATÓRIA DO 

VEÍCULO MODELO SPRINTER 415 CD – PLACA BEV 6B41 
ANO/FAB/MOD: 2020/2021, PERTENCENTE AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

ORIGEM   MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ   76.238.435/0001-30  
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CEP 87.740-000 – SÃO JOÃO DO CAIUÁ – 

PR. 
DESTINO INGÁ VEICULOS LTDA 
ENDEREÇO RODOVIA BR 376 KM 109 – PARANAVAÍ/PR CEP 87720-140 
CNPJ  01.994.951/0011-68 
VALOR R$ 3.154,48 (TRÊS MIL, CENTO E CINQUENTA E QUATRO REAIS E 

QUARENTA E OITO CENTAVOS) 
DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

CONFORME DOCUMENTO EM ANEXO. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
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2º ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 38/2021 – ID 93 

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº 593/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EXCLUSIVO PARA MPE LOCAL – PARAÍSO DO NORTE 

 
O presente Aditivo a Ata tem por Registro de preços para aquisição de lanches para ofertar no CRAS, conforme 
especificações constantes no Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 29/2021 - Sistema de Registro de Preços, 
assim como a proposta da vencedora, que para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem 
como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se 
nela estivessem transcritos. 
O Órgão Gestor, a licitante detentora do registro, as especificações do(s) objeto(s), o preço registrado, as 
quantidades e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
Órgão Gestor: Município de Paraíso do Norte, inscrito no CNPJ nº 75.476.556/0001-58, com sede a Avenida 
Tapejara, 88 - Centro - CEP 87.780-000, na Cidade de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, neste ato representado 
pela Senhora Márcia Ferratto de Oliveira Guirro, Pregoeira do Município de Paraíso do Norte e o FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PARAÍSO DO NORTE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ 11.747.986/0001-84, com sede na Avenida Tapejara, nº 111, no Município de Paraíso do Norte, 
Estado do Paraná, representado por sua Diretora Sra. Monica Oliveira Santana de Jesus. 
Licitante Detentora: Larry Felix da Silva Barbosa 01004787944, inscrita no CNPJ 35.246.626/0001-67 com sede a 
Avenida Tapejara, Nº 484 – centro, na Cidade de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, neste ato representado por seu 
representante legal o Senhor Larry Felix da Silva Barbosa. 

Item Produto Unidade Marca Valor 
Unitário 

Registrado 

Valor 
Unitário 

Atualizado 
2 Baguete recheada, sabores: patê de frango ou salame. Unidade Fabricação 

própria 
27,00 29,70 

3 Esfirra de carne tradicional. Massa para esfirra, assada e, 
recheada com carne moída. Kg. (feito em unidades 
individuais). 

KG Fabricação 
própria 

27,00 29,70 

4 Torta recheada de carne, frango, legumes ou pizza. Massa 
para torta salgada recheada com sabor a definir na hora do 
pedido. Unidades individuais. 

KG Fabricação 
própria 

25,00 27,50 

5 Salgados fritos variados com recheio de carne moída, frango, 
presunto, queijo, pizza, cozinha, pastel de vento, risólis, quibe 
e bolinha de queijo. Recheios a definir na hora do pedido. 

KG Fabricação 
própria 

30,00 33,00 

6 Pão de veludo. Massa de pão doce recheado com goiabada, 
com cobertura de coco e leite condensado.kg. (feito em 
unidades individuais). 

KG Fabricação 
própria 

27,00 29,70 

7 Lua de mel. Massa de pão doce recheada com creme de 
baunilha com cobertura de leite condensado + leite em pó + 
coco ralado. Kg. (feito em unidades individuais). 

KG Fabricação 
própria 

27,00 29,70 

8 Bolo confeitado, com recheio de creme de leite com frutas. 
Kg. 

KG Fabricação 
própria 

35,00 38,50 

9 Pão de queijo, tradicional, kg. (feito em unidades individuais). KG Fabricação 
própria 

27,50 30,25 

10 Pão francês ( kg ) Kg Fabricação 
própria 

9,50 10,45 
 

11 Margarina vegetal com sal, com 60 à 80% de lipídios, 
fabricada a partir de matérias-primas selecionadas. Com peso 
líquido de 500g 

Unidade Coamo 5,99 6,60 

17 Fatia húngara. Massa de pão doce, enrolado em espiral e 
recheada com coco, leite condensado e leite de coco. Kg. 
(feito em unidades individuais). 

KG Fabricação 
própria 

27,50 30,25 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Aditivo a Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, segue assinada pelas partes. 

 
Paraíso do Norte, 20 de dezembro de 2021. 

 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro  
Pregoeira do Município de Paraíso do Norte 

Larry Felix da Silva Barbosa 
Representante Legal da Detentora 

 
 
Gestor: 
 
 Monica Oliveira Santana de Jesus 
    Diretora da Promoção Social 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net     -     e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 3278/2021 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇO Nº 15/2021 

MENOR PREÇO GLOBAL 
 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura do Município de Paraíso do Norte, Estado do 
Paraná, nomeada pela Portaria nº 06/2021 de 04 de janeiro de 2021, publicada no Diário do Noroeste 
em 05 de janeiro de 2021, comunica que realizará a Reabertura da Licitação para Abertura de 
Envelopes de Proposta de Preços na modalidade TOMADA DE PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, do tipo Menor Preço global, e que a abertura se dará às 08h30min do dia 
22 de dezembro de 2021, na sala de reuniões da Prefeitura do Município de Paraíso do Norte, Estado 
do Paraná, cujo objeto Obras – Reforma e ampliação Escola Municipal 27 de Novembro.  
 
 

Paraíso do Norte, 20 de dezembro de 2021. 
 

 
Helder Iwai Imada 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 240/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze). 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado , RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00 e, a empresa 
CAMILA GALVAN MARQUES EPP, estabelecida na Rua maranhão, 423 SALA 2 - CEP: 87.800-000 - 
BAIRRO: CENTRO Rondon/PR CNPJ Nº. 09.493.566/0001-77, pela sua representante infra-assinada, a senhora 
CAMILA GALVAN MARQUES, residente e domiciliada na Rua Roma, 516 - CEP: 87.800-000 - BAIRRO: 
Centro, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais 
aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 103/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as 
disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO 
1.1. Constitui o objeto de Registro de Preços para eventual aquisição de tintas prediais, vernizes e outros 
materiais do segmento, para utilização na manutenção e reparo dos prédios e praças públicas do Município 
de Rondon, com reserva de cota para ME/EPP, conforme especificações constantes no ANEXO I e a proposta 
da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca  Unid. Quant. Preço 

unitário 
Preço total 

LOTE: 001  1 AGUA RAZ 5 L   FARBEN GL 50,00 50,00 2.500,00 
LOTE: 001  2 DILUENTE THINNER DE USO GERAL - 

MULTIUSO (5L)   
FARBEN GL 50,00 54,00 2.700,00 

LOTE: 001  3 ESPATULA CABO MADEIRA Nº06    TIGRE UN 30,00 5,00 150,00 
LOTE: 001  4 ESPÁTULA CABO MADEIRA Nº08    TIGRE UN 30,00 5,50 165,00 
LOTE: 001  5 ESPATULA CABO MADEIRA Nº10   TIGRE UN 30,00 6,30 189,00 
LOTE: 001  6 FITA CREPE 25mm X 50m   ADERE UN 200,00 5,10 1.020,00 
LOTE: 001  7 FITA CREPE 50mm X 50m   ADERE UN 200,00 10,00 2.000,00 
LOTE: 001  8 FUNDO PREPARADOR BASE D’ÁGUA (18L)   REVCOLL

OR 
LTA 50,00 89,00 4.450,00 

LOTE: 001  9 FUNDO PREPARADOR BASE SOLVENTE (18L)   CIACOLL
OR 

LTA 50,00 220,00 11.000,00 

LOTE: 001 
ME/EPP 

10 FUNDO ZARCÃO LARANJA (900ml) Fundo 
Zarcão Anticorrosivo e Antioxidante, Laranja  

CIACOLL
OR 

LTA 50,00 24,50 1.225,00 

LOTE: 
Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

11 GARFO SUPORTE PARA ROLO (23cm)   TIGRE UN 30,00 4,50 135,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

12 IMPERMEABILIZANTE FLEXÍVEL 
EMBORRACHADO (18L)   

REVCOLL
OR 

LTA 50,00 180,00 9.000,00 

 

 

 
LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

13 IMPERMEABILIZANTE FLEXÍVEL 
EMBORRACHADO (3,6L)    

REVCOLL
OR 

GL 25,00 40,00 1.000,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

14 LIXA D'ÁGUA 080   3M UN 200,00 1,20 240,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

15 LIXA D'ÁGUA 100   3M UN 200,00 1,20 240,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

16 LIXA D'ÁGUA 180   3M UN 200,00 1,20 240,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

17 LIXA D'AGUA 320   3M UN 200,00 1,20 240,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

18 LIXA FERRO 36   3M UN 200,00 3,00 600,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

19 MASSA ACRÍLICA INTERIOR / EXTERIOR 
(25KG)   

REVCOLL
OR 

BRC 100,00 58,00 5.800,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

20 MASSA ACRÍLICA INTERIOR / EXTERIOR 
(3,6L)   

REVCOLL
OR 

GL 25,00 20,00 500,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

21 MASSA CORRIDA PVA INTERIOR (25KG)   REVCOLL
OR 

BRC 100,00 28,00 2.800,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

22 MASSA CORRIDA PVA INTERIOR (3,6L)   REVCOLL
OR 

GL 30,00 10,00 300,00 

 

 

 
LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

23 PINCEL 1'' TIPO TRINCHA   TIGRE UN 30,00 2,70 81,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

24 PINCEL 2 1/2" TIPO TRINCHA   TIGRE UN 30,00 5,00 150,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

25 PINCEL 3'' TIPO TRINCHA   TIGRE UN 30,00 7,80 234,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

26 PINCEL 4'' TIPO TRINCHA   TIGRE UN 30,00 10,80 324,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

31 SELADOR ACRILICO, PREMIUM (18L)    REVCOLL
OR 

LTA 60,00 50,00 3.000,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

32 SELADOR ACRILICO, PREMIUM (3,6L)   REVCOLL
OR 

GL 30,00 17,00 510,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

33 TEXTURA LISA PARA PAREDE COR PALHA 
(25KG)   

REVCOLL
OR 

UN 100,00 61,00 6.100,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

34 TINTA ACRÍLICA PREMIUM ACETINADA 
LAVÁVEL (18L) Tinta acrílica à base d’água, nova, 
linha Premium, acabamento Acetinado, lavável, sem 
cheiro (após 3h. de aplicação), para uso externo e 
interno. Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702 e desempenho 
ABNT NBR 15079. Apresentar Ficha de Informação 
e Segurança de Produto Químico, conforme ABNT 
NBR 14725  

CIACOLL
OR 

LTA 150,00 250,00 37.500,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

35 TINTA ACRÍLICA PREMIUM ACETINADA 
LAVÁVEL (3,6L) Tinta acrílica à base d’água, nova, 
linha Premium, acabamento Acetinado, lavável, sem 
cheiro (após 3h. de aplicação), para uso externo e 
interno. Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702 e desempenho 
ABNT NBR 15079. Apresentar Ficha de Informação 

CIACOLL
OR 

GL 20,00 65,00 1.300,00 

 

 

 
e Segurança de Produto Químico, conforme ABNT 
NBR 14725  

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

36 TINTA ACRÍLICA PREMIUM FOSCA LAVÁVEL 
(18L) Tinta acrílica à base d’água, nova, linha 
Premium, acabamento Fosco, lavável, sem cheiro 
(após 3h. de aplicação), para uso externo e interno. 
Apresentar Boletim Técnico conforme classificação 
ABNT NBR 11702 e desempenho ABNT NBR 
15079. Apresentar Ficha de Informação e Segurança 
de Produto Químico, conforme ABNT NBR 14725  

CIACOLL
OR 

LTA 150,00 213,00 31.950,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

37 TINTA ACRÍLICA PREMIUM FOSCA LAVÁVEL 
(3,6L) Tinta acrílica à base d’água, nova, linha 
Premium, acabamento Fosco, lavável, sem cheiro 
(após 3h. de aplicação), para uso externo e interno. 
Apresentar Boletim Técnico conforme classificação 
ABNT NBR 11702 e desempenho ABNT NBR 
15079. Apresentar Ficha de Informação e Segurança 
de Produto Químico, conforme ABNT NBR 14725  

CIACOLL
OR 

GL 20,00 50,00 1.000,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

38 TINTA ESMALTE A BASE D’ÁGUA (18L) Tinta 
esmalte à base d’água, nova, baixo odor (sem cheiro), 
para uso interno e externo; para aplicação em 
superfícies de madeira, ferro ou aço, galvanizadas. 
Apresentar Boletim Técnico conforme classificação 
ABNT NBR 11702. Apresentar Ficha de Informação 
e Segurança de Produto Químico, conforme ABNT 
NBR 14725  

CIACOLL
OR 

LTA 37,00 312,00 11.544,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

39 TINTA ESMALTE A BASE D’ÁGUA (3,6L) Tinta 
esmalte à base d’água, nova, baixo odor (sem cheiro), 
para uso interno e externo; para aplicação em 
superfícies de madeira, ferro ou aço, galvanizadas. 
Apresentar Boletim Técnico conforme classificação 
ABNT NBR 11702. Apresentar Ficha de Informação 
e Segurança de Produto Químico, conforme ABNT 
NBR 14725  

CIACOLL
OR 

GL 30,00 70,00 2.100,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

40 TINTA ESMALTE A BASE D’ÁGUA (900ML) 
Tinta esmalte à base d’água, nova, baixo odor (sem 
cheiro), para uso interno e externo; para aplicação em 
superfícies de madeira, ferro ou aço, galvanizadas. 
Apresentar Boletim Técnico conforme classificação 
ABNT NBR 11702. Apresentar Ficha de Informação 
e Segurança de Produto Químico, conforme ABNT 
NBR 14725  

CIACOLL
OR 

LTA 50,00 30,00 1.500,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

42 TINTA ESMALTE SINTÉTICO BASE 
SOLVENTE BRILHANTE (3,6L) Tinta esmalte 
sintético, base solvente, nova, para uso interno e 
externo; para aplicação em superfícies de madeira, 
ferro ou aço, galvanizadas. Apresentar Boletim 
Técnico conforme classificação ABNT NBR 11702. 
Apresentar Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 14725  

CIACOLL
OR 

GL 20,00 58,00 1.160,00 

LOTE: 001 
- Lote 001 - 

43 TINTA PARA PISO, FOSCO, CHUMBO, 
LAVÁVEL (18L) Tinta para piso, fosco, lavável, na 

CIACOLL
OR 

LTA 75,00 150,00 11.250,00 

 

 

 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

cor cinza chumbo. Apresentar Boletim Técnico 
conforme classificação ABNT NBR 11702. 
Apresentar Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 14725  

LOTE: 001 
- Lote 001 - 
EXCLUSI
VO 
ME/EPP 

44 VERNIZ COM FILTRO SOLAR, INCOLOR (3,6L) 
Verniz com filtro solar, para uso interior e exterior, 
proteção UV, brilhante, incolor. Apresentar Boletim 
Técnico conforme classificação ABNT NBR 11702. 
Apresentar Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 14725  

CIACOLL
OR 

GL 60,00 55,00 3.300,00 

LOTE: 002 
- Lote 002 - 
AMPLA 
CONCOR
RÊNCIA 

1 TINTA ESMALTE A BASE D’ÁGUA (18L) Tinta 
esmalte à base d’água, nova, baixo odor (sem cheiro), 
para uso interno e externo; para aplicação em 
superfícies de madeira, ferro ou aço, galvanizadas. 
Apresentar Boletim Técnico conforme classificação 
ABNT NBR 11702. Apresentar Ficha de Informação 
e Segurança de Produto Químico, conforme ABNT 
NBR 14725  

CIACOLL
OR 

LTA 113,00 305,00 34.465,00 

LOTE: 002 
- Lote 002 - 
AMPLA 
CONCOR
RÊNCIA 

2 TINTA PARA PISO, FOSCO, CHUMBO, 
LAVÁVEL (18L) Tinta para piso, fosco, lavável, na 
cor cinza chumbo. Apresentar Boletim Técnico 
conforme classificação ABNT NBR 11702. 
Apresentar Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 14725  

CIACOLL
OR 

LTA 225,00 150,00 33.750,00 

                                                                                                                                           VALOR TOTAL R$ 227.712,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 103/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês subsequente ao da(s) entrega(s), de acordo com o fornecimento dos 
produtos efetuado no período mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela 
Secretaria responsável. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 

 

 

 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
  
4.1 A entrega deverá ser feita parceladamente, de acordo com a necessidade, independentemente da quantidade 
solicitada, prazo máximo de 10 (dez) dias. 
 
4.2 O prazo de entrega será contado a partir do recebimento da Requisição de Compras gerada pela Divisão 
de Licitação ou pela respectiva Secretaria solicitante, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela contratada, durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado, por escrito, 
e aceito pela Administração. 
 
4.3 Local de entrega: A ser definido na Requisição de Compras. 
 
4.4 A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 
 
4.5 A adjudicatária deverá entregar em sua totalidade os produtos constantes na Requisição de Compras, emitida 
pela Secretaria responsável, não havendo pagamento em caso de fornecimento parcial até que ocorra o 
adimplemento total da obrigação. 
 
4.6 Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão 
aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 
 
4.7 A não entrega dos produtos no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.8 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os 
valores relativos ao fornecimento dos produtos efetivamente entregues, conforme necessidades do Município de 
Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos dispostos nos itens 
constantes do ANEXO I. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. Do Município: 
 
5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela 
Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do empenho; 
 

 

 

 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos/ serviços executados; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do 
objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela respectiva Secretaria 
solicitante. 
 
6.2 Os produtos que apresentarem em desconformidade com as especificações do edital serão rejeitados, 
obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.3 Na entrega será verificado o estado de conservação do material, sendo os que apresentarem defeitos rejeitados, 
obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.4 A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, mediante 
justificativa fundamentada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
 
6.5 Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a repor 
aquele que apresentar defeito. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. Pelo inadimplemento das obrigações, sejam na condição de participante do pregão ou de contratante, as 
licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
 
7.1.1. Quem, convocado dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato 
e das demais cominações legais. 
 

 

 

 
7.1.2. Em caso de atraso injustificado no cumprimento da entrega do objeto, conforme os prazos estabelecidos 
neste edital, bem como por inadimplemento das cláusulas contratuais, poderá ser aplicada à contratada multa 
moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos percentuais), sobre o valor do produto não entregue, 
por dia de atraso, até o 10º (décimo) dia, limitada a 2% do valor total relativo, corrigido monetariamente até o 
adimplemento da obrigação pactuada. 
 
7.1.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas 
e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento 
equivalente, a Prefeitura do Município de Rondon, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 
 
7.1.4. Poderão ser aplicadas ainda as penas de advertência e, conforme o caso, declaração de inidoneidade 
previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, atendidas as formalidades legais. 
 
7.1.5. A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou 
danos causados ao Município de Rondon. Comprovado que o bem fornecido não corresponde às especificações 
constantes na proposta, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente 
edital. 
 
7.1.6. As sanções administrativas previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações impostas na 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
 
7.2. Será facultado a licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência 
de quaisquer das situações previstas na cláusula VII do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Presencial nº 103/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 
9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 

 

 

 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar sua 
justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 
Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a 
revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 
 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 
9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência 
de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não 
aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês subsequente ao da(s) entrega(s), de acordo com o fornecimento dos 
produtos efetuado no período mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela 
Secretaria responsável. 
 
10.2 A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais reduções 
de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função 
de alterações na legislação pertinente. 
 
10.3 Se a nota fiscal não estiver de acordo com os produtos entregues, será estabelecido prazo de 1 a 3 dias úteis 
para a substituição da mesma por outra contendo apenas os produtos entregues. 
 
10.4 Os valores das notas fiscais deverão ser compatíveis com as Requisições de Compra e no contrato. Em caso 
de divergência, será estabelecido prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária realizar a substituição. 
 
10.5 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  
  

 

 

 
ÓRGÃO NOME - UNID 

02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
08.05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE MERENDA ESCOLAR 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito. Avenida Paraná, nº 155 – Centro – CEP 87.800-000 – Rondon – Pr. – Fone 44 -
36721122. 
 

 

 

 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 103/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
CAMILA GALVAN MARQUES EPP classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA XV – DO FORO: 
 
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 16/12/2021. 
__________________________                      __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                           CAMILA GALVAN MARQUES EPP 
  Roberto A. Corredato                                             Empresa Detentora da Ata 
    Prefeito Municipal                                    
 
Testemunhas: 
 
1________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 0151/2021 

 
DATA: 20 DE DEZEMBRO DE 2021 

 
FUNDAMENTO LEGAL INCISO II DO ARTIGO 24 DA LEI 8666/93.  
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

DE MATERIAL DE ESCRITÓRIO (PAPEL SULFITE) PARA O 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE. 

ORIGEM   MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ   76.238.435/0001-30  
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CEP 87.740-000 – SÃO JOÃO DO CAIUÁ – 

PR. 
DESTINO MOURA E LEAL LTDA 
ENDEREÇO RUA ADIB ABURAD N° 769 – PARANAVAÍ/PR CEP: 87.708-190 
CNPJ  00.273.974/0001-49 
VALOR R$ 9.400,00 (NOVE MIL E QUATROCENTOS REAIS) 
DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

CONFORME DOCUMENTO EM ANEXO. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

       

    

 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE 

Avenida Tapejara, 88 – Centro – Cx. Postal nº. 37 – CEP. 87780-000 - Fone: (44) 3431-8000 

Paraíso do Norte – Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br - e-mail: gabinete@paraisodonorte.pr.gov.br 

DECRETO Nº 1.291/2021 
 

"Decreta Ponto Facultativo, em 
decorrência das comemorações de 
final de ano”. 

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do 
Norte, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando as datas 
comemorativas de final de ano. 
 
   D E C R E T A: 

Art. 1º - Fica decretado Ponto Facultativo nas datas de 24/12/2021 
sexta-feira e 31/12/2021 sexta-feira, nas repartições públicas no Município de Paraíso do 
Norte. 

Parágrafo único – O “caput” deste artigo não se aplica aos Serviços 
de Coleta de Resíduos Sólidos do Departamento de Serviços Públicos e da Unidade de 
Pronto Atendimento de Urgência e Emergência, que funcionarão com reforços de 
Profissionais do Departamento Municipal de Saúde, para atendimento de todas as 
demandas normalmente. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  

 
Paraíso do Norte - PR, 20 de dezembro de 2021. 

 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 

Prefeito Municipal 

 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ n° 80.611.759/0001-40 
Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax.: (44) 3429-1234 ou 3429-1970 - CEP 87990-000 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Diamante do Norte, 

EDYELSON DA SILVA CANO, no uso de suas atribuições regimentais e legais, em 
acolhimento ao requerimento formulado pelo Prefeito Municipal, através do Ofício n° 
045/2021 – Setor de Contabilidade, no intuito de dar ampla publicidade CONVOCA os 
vereadores e toda a população local para as Reuniões Extraordinárias que ocorrerão no 
recinto da Câmara Municipal de Diamante do Norte, na data de 22 de  Dezembro de 
2021, no horário das 19 horas e a segunda reunião extraordinária no horário das 
19h45, para a discussão e votação, da seguinte pauta: 

 
ORDEM DO DIA – Reuniões Extraordinárias  

 
1. PROJETO DE LEI N° 64/2021, de autoria do Prefeito Municipal, cuja súmula é a 

seguinte: “Abre Crédito Adicional Especial e dá outras Providências”, no valor de R$ 
190.500,00 (cento e noventa mil e quinhentos reais). 

 
Câmara Municipal de Diamante do Norte (PR), 20 de Dezembro de 

2021. 
 

EDYELSON DA SILVA CANO 
Presidente da Câmara Municipal de Diamante do Norte 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 242/2021 
PROCESSO N° 237/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 095/2021 
 
REGISTRO DE PREÇO PAR CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENAÇÃO DE AR CONDICIONADO, EM TODOS OS 
DEPARTAMENTO, DESTA MUNICIPALIDADE. 
 
Pelo presente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ/PR, situada 
na RUA DO PEDRO II, Nº 800, CENTRO – CEP.: 87.760-000, inscrita no 
CNPJ/MF76.238.435/0001-30, neste ato representada pelo senhor Stefan Tome Pauka, 
brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no 
CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, 
em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE e a(s) empresa(s) 
CRISTIAN APARECIDO CALHAU, inscrita(s) no CNPJ/MF sob o nº. 11.395.839/0001-
92, com endereço em Avenida Rio Branco, n° 1167, CEP 87740-000,  na cidade de São 
João do Caiuá, Estado do Paraná, através do seu representante legal Sr. CRISTIAN 
APARECIDO CALHAU, inscrito no CPF/MF sob o nº. 970.683.221-15, e CI/RG nº 
8.833.943-6, vencedora do certame doravante denominada CONTRATADA, ACORDAM 
proceder, nos termos do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 095/2021, ao 
REGISTRO DE PREÇOS, com seus respectivos preços unitários nas quantidades 
estimadas, atendendo as condições previstas no Edital e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, conforme inteligência da LF n.º 10.520/2002 e LF n.º 8.666/93 e 
suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
CLÁUSUA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1. REGISTRO DE PREÇO PAR CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENAÇÃO DE AR CONDICIONADO, EM TODOS OS 
DEPARTAMENTO, DESTA MUNICIPALIDADE, segundo valores constantes no memorial 
abaixo: 
 
Valor do Contrato: 139.060,00 (cento e trinta e nove mil e sessenta reais) 
 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unida
de 

Quan
t. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Esp
ec. 

1 2780
8 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO NA 
MANUTENÇÃO DE 
AR-
CONDICIONADO,
COM RETIRADA, 
APARELHOS DE 9 
A 18 MIL BTUS. 

SV 250,0
0 

R$ 
238,0
0 

59.500,
00 

CRISTIAN 
ELETRICIS
TA 

2 2780
9 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO MA 
MANUTENÇÃO DE 

SV 150,0
0 

R$ 
260,0
0 

39.000,
00 

CRISTIAN 
ELETRICIS
TA 
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AR-
CONDICIONADO,
COM RETIRADA, 
APARELHOS DE 
24 A 30 MIL 
BTUS. 

3 2781
0 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO NA 
MANUTENÇÃO DE 
AR-
CONDICIONADO, 
COM RETIRADA, 
APARELHOS DE 
36 A 80 MIL 
BTUS. 

SV 120,0
0 

R$ 
338,0
0 

40.560,
00 

CRISTIAN 
ELETRICIS
TA 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada na forma da Lei. 
2.1. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir 
legalmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades 
pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 
2.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da 
Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZOS DE ATENDIMENTO  
4. O objeto deverá ser atendido ou entregue nos locais das respectivas ordens de 
fornecimento emitida ao fornecedor. 
4.1. O prazo para entrega do objeto licitado é de 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, 
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5. A CONTRATADA poderá ser convidada a firmar contratações de fornecimento, 
observadas as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação 
pertinente. 
5.1. As aquisições do objeto neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de 
Fornecimento, emitida pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, o nome 
da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega. 
5.2. Serão contratadas empresas que se interessarem em fornecer o objeto licitado à 
Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO CAIUÁ – PR. 
5.3. Os materiais deverão estar em condições adequadas para uso. 
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5.4. A contratada deverá observar as condições e qualidade dos materiais para entrega 
dos mesmos. 
5.5. Os materiais deverão ser de qualidade e em quantidades compatíveis com o 
atendimento imediato, inclusive em relação aos materiais utilizados e, estes, em 
número suficiente para atender as necessidades da Administração. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6. A empresa se obrigará em um prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a 
solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos 
mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que 
a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado; 
6.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste Contrato e no 
Edital: 
a. executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Administração 
Municipal, de acordo com o especificado neste instrumento e nos Anexos que o integra, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b. cumprir a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem 
em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto registrado. 
c. prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, cujas 
reclamações, se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do Contrato; 
d. dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração Municipal, no tocante ao 
fornecimento dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas 
neste instrumento; 
e. prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 
f. a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 
registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos serviços objeto deste instrumento e não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas; 
g. comunicar imediatamente à Administração Municipal sobre qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento 
de correspondência; 
h. respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes; 
i. fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da 
que será exercida pela Administração Municipal; 
j. indenizar terceiros e/ou à Administração Municipal, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
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k. substituir, em qualquer tempo e sem qualquer ônus à Administração Municipal, toda 
e/ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, caso 
constatadas divergências nas especificações do objeto do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7. São responsabilidades da Contratada: 
I. todo e qualquer dano que causar à Administração Municipal e/ou a terceiros, ainda 
que culposo, praticados por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
Administração Municipal; 
II. toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo à Administração 
Municipal de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
III. toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Administração 
Municipal por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de 
regulamento a ser observado na execução do presente instrumento, desde que devidas 
e pagas, as quais serão reembolsadas à Administração Municipal que ficará, de pleno 
direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, os 
valores correspondentes. 
7.1. A contratada autoriza a Administração Municipal, a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos causados, diretamente das faturas 
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurado o direito constitucional ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8. A Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR obriga-se a: 
I. indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os objetos. 
II. permitir ao pessoal da Contratada, acesso ao local da entrega, desde que 
observadas às normas de segurança; 
III. notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 
produtos/materiais; 
IV. efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 
8.1. Caberá à Administração Municipal promover ampla pesquisa de mercado, de 
forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
9. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos e com o recebimento da 
Nota Fiscal (emitida nos termos da Lei), devidamente atestada pelo setor de Compras 
de por meio de cheque nominal ou em conta corrente indicada pela empresa 
contratada. 
9.1. Na nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do Processo Licitatório e 
número do Pregão Presencial, a descrição dos produtos, quantidades, preços unitários 
e o valor total. 
9.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

pertinente regularização, que deverá ser encaminhada à Administração Municipal no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
9.2.1. Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
10. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da 
presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste instrumento, desde que devidamente comprovado. 
10.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
10.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 
Administração Municipal solicitará a Contratada, formalmente, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
10.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 
I. Quando a empresa Contratada, não cumprir as obrigações constantes no Edital 
primitivo e na Ata de Registro de Preços; 
II. Quando a empresa Contratada não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
III. Quando a empresa Contratada, der causa a rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I 
a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
IV. Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho 
decorrentes deste Registro; 
V. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
VI. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado; 
11.1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a Contratada será informada por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
11.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação. 
11.3. A solicitação da Contratada, para cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pela Administração Municipal, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento dos Itens. 
11.5. Caso a Administração Municipal não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
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FORNECEDOR, relativas ao fornecimento dos Itens. 
11.5. Caso a Administração Municipal não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
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pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição 
infringida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, 
SEGUROS E OUTROS. 
12. Correrão por conta exclusivas da empresa CONTRATADA: 
I. Todos os impostos, taxas, transporte e frete que forem devidos em decorrência das 
contratações e ou fornecimento do objeto deste Edital. 
II. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 
processo regular, a empresa CONTRATADA ficará sujeito às seguintes penalidades, sem 
prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. suspensão temporária para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ - PR, por período de até 05 (cinco) anos; 
IV. declaração de inidoneidade. 
13.1. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento 
de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à Administração Municipal e será 
lançada no Cadastro de Fornecedores do Município. 
13.2. O fornecedor sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
respectiva fatura, por dia de atraso, a partir do 1º (primeiro) dia de atraso, 
considerando o prazo estabelecido para entrega do produto. 
13.3. No caso de atraso na entrega do produto por mais de 15 (quinze) dias, poderá a 
Administração Municipal, a partir do 6º (sexto) dia, a seu exclusivo critério, rescindir a 
Ata, ficando o fornecedor impedido de licitar com a Administração Pública por um prazo 
de 02 (dois) anos. 
13.4. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com esta 
Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será lançada no Cadastro Municipal de 
Fornecedores e poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de 
prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação 
contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à Municipalidade. 
13.5. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
a. se a empresa CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação 
contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à Administração Municipal; 
b. se a empresa CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou 
para fiscais; 
c. se a empresa CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos 
da licitação. 
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela Autoridade Superior, 
após a instrução do pertinente processo, no qual ficará assegurado o direito 
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constitucional ao contraditório e à ampla defesa da empresa Contratada, será lançada 
no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação do cadastro, 
impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração 
Municipal. 
13.8. A falta de produto/material – objeto do presente instrumento, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior e não eximirá a empresa CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
nesta Ata. 
13.9.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ILÍCITOS PENAIS 
14. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15. As despesas relativas às aquisições decorrentes do presente instrumento serão 
suportadas pelas dotações orçamentárias consignadas na legislação orçamentária 
vigente, suplementadas se necessário: 
 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 107 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 107 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.090.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.098.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.104.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16. As partes ficam adstritas, ainda, às seguintes disposições: 
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA SÉTIMA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4990/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
17. As partes contratantes elegem o foro de Alto Paraná – PR, como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata, inclusive os casos omissos, que 
não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito legal, ficando arquivadas na sede da empresa 
CONTRATADA, na forma do art. 60 da LF 8.666/93, de 21/06/1993. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 20 de dezembro de 2021. 
  

STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
 CRISTIAN APARECIDO 

CALHAU 
 CPF/MF nº 970.683.221-15 
 REPRESETANTE LEGAL 

 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 

 

  
 
 

 

PORTARIA Nº  150 /2021 
 

SUMULA:  CONCESSÃO de férias aos Servidores Públicos Municipal. 
 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do Norte, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
 
R E S O L V E   
 

Art. 1º. Fica concedido férias regulares aos Servidores (a) abaixo relacionados: 
 

SERVIDORES Mat. DIAS  PERIDODO DE GOZO PERIODO AQUISIÇÃO 
ANTONIO CARLOS BONO HERRERA  24291 15 10/01/2022 a 24/01/2022 01/07/2019 a 30/06/2020 
EDILSON RUBENS RUIPERES SELANI 2990 30 03/01/2022 a 02/02/2021 07/01/2021 a 06/01/2022 
BRUNO ACOSTA ..... 2641 30 02/01/2022 a 01/02/2022 01/07/2020 a 30/06/2021 
CLAUDINEI SOARES DOS SANTOS 70124 30 03/01/2022 a 01/02/2022 20/02/2020 a 19/02/2021 
JOSE ARNALDO DA SILVA  39642 30 03/01/2022 a 01/02/2022 04/01/2020 a 03/01/2021 
KELI CRISTINA ALVES DA SILVA 27801 20 03/01/2022 a 22/01/2022 15/03/2020 a 14/03/2021 
MARCELO FERNANDES DA SILVA 70138 30 03/01/2022 a 01/02/2022 12/09/2020 a 11/09/2021 
MOACIR MACHADO DA SILVA 190 20 03/01/2022 a 22/01/2022 02/05/2019 a 01/05/2020 
PEDRO RICARDO RODRIGUES 196 30 03/01/2022 a 01/02/2022 09/08/2020 a 08/08/2021 
PEDRO TEIXEIRA 212 30 03/01/2022 a 01/02/2022 12/03/2019 a 11/03/2020 
ROSELI JOSE DOS SANTOS 231 30 03/01/2022 a 01/02/2022 01/05/2020 a 01/05/2020 

 
Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 17 de dezembro de 2021. 
               
                                                                                              ELIEL DOS SANTOS CORREA 

                                              Prefeito      Municipal 
LEANDRO GARGANTINI 
Secretário Municipal da Administração e Finanças 
 

MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE
ESTADO DO PARANA

Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax.: (044) 429-1133 - CEP 87990-000

  
 

PORTARIA Nº 149/2021 
 
SUMULA:  CONCESSÃO de férias aos Servidores Públicos Municipais 

Efetivos, e dá outras providências. 
 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito municipal  de Diamante do Norte, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
 
R E S O L V E 
 

Art. 1º. Fica concedido 30 (trinta) dias de férias regulares aos Servidores abaixo relacionados, com 
efeitos retroativos a 02/01/2022 

 
SERVIDORES  MATRICULA PERÍODO DE AQUISIÇÃO 
ALAIR ANTONIO PEREIRA ............................. 644 01/06/2020 A 31/05/2021 
CLEBER LEANDRO CARNEVALI ....................... 621 09/04/2020 A 08/04/2021 
EDINEIA MOREIRA DOS SANTOS ...................... 27631 15/03/2019 A 14/03/2020 
EDUARDO BONO DA SILVA................................. 200 02/02/2021 A 01/02/2022 
ELCIO FERREIRA NASCIMENTO ........................ 25931 01/09/2020 A 30/08/2021  
ELCIO LUIS DA SILVA ........................................ 307 03/06/2020 A 02/06/2021 
FLAVIO VIRGULINO DOS SANTOS...................... 3961 01/04/2020 A 31/03/2021 
IRACEMA PANICIO DA SILVA NOVAIS............... 25181 08/09/2019 A 07/09/2020 
IZABEL CRISTINA FERREIRA DE OLIVEIRA .... 21431 08/09/2020 A 07/09/2021 
IVONICE APARECIDA DA SILVA SANTOS ........ 26231 05/08/2020 A 04/08/2021 
JANETE FRANCISCA DE OLIVEIRA .................. 296 15/03/2020 A 14/03/2021 
JULIANA CICERA RODRIGUES DE ARRUDA ..... 70127 20/03/2020 A 19/03/2021  
LUCIANE DE CASSIA GONÇALVES DA SILVA .. 18211 08/09/2020 A 07/09/2021 
LUCIMARE CIRILO DE ALMEIDA ...................... 273 11/01/2021 A 10/01/2022 
MARCELINA PREISLER  ...................................... 658 08/01/2020 A 07/01/2021 
MARIA ELISABETE VIOTTO BEM ....................... 655 08/01/2021 A 07/01/2022 
MARIA LUCIA CANDIDA LEITE ........................... 255 04/01/2021 A 03/01/2022 
MARILUCIA TENORIO DA SILVA ........................ 27471 10/01/2020 A 09/01/2021 
ORLANDA DEOFIOL VIANA  ................................ 20201 01/04/2020 A 31/03/2021 
PEDRO VAGNER PEREIRA ................................... 4341 01/04/2020 A 31/03/2021 
RENATA PEREIRA DA SILVA ............................... 25341 15/03/2019 A 14/03/2020  
RITA DE CASSIA MARQUES DA SILVA ............... 277 10/08/2020 A 09/08/2021 
ROSELI CUSTÓDIO FRERIS ................................. 15461 26/11/2020 A 25/11/2021 
ROZANE TEREZINHA DAVOGLIO PEREIRA  ...... 562 08/03/2020 A 07/03/2021 
SHIRLEI APARECIDA HONORIO DA SILVA.... 284 13/02/2021 A 12/02/2022 
SEVERINO JUSTI ................................................. 18990 08/01/2021 A 07/01/2022 
SIDNEIA DE SOUSA SANTOS .................................... 657 08/01/2021 A 07/01/2022 

MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE
ESTADO DO PARANA

Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax.: (044) 429-1133 - CEP 87990-000

SILVANA DE LIMA ................................................ 266 16/06/2020 A 15/06/2021 
SILVANA TENÓRIO DA SILVA ............................. 661 08/01/2021 A 07/01/2022  
SIMONE SOARES ................................................ 33280 18/02/2021 A 17/02/2022 
TOMAZ BRANCATO ............................................ 19611 01/07/2020 A 30/06/2021 
VANIA CRISTINA VIOTTO BEM........................... 233 02/05/2020 A 01/05/2021 

 
Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 17 de dezembro de 2021                              

 
    ELIEL DOS SANTOS CORREA 
                                       Prefeito municipal 

LEANDRO GARGANTINI 
Secretário Municipal da Administração e Finanças 

 
. 

 
 

 

PORTARIA Nº 148/2021 
 
SUMULA:  CONCESSÃO de férias aos Servidores Públicos Municipais 

Efetivos, e dá outras providências. 
 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do Norte, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
 
R E S O L V E 
 

Art. 1º. Fica concedido 30 (trinta) dias de férias regulares aos Servidores abaixo relacionados, a 
partir de  02/01/2022 

 
SERVIDORES  MATRICULA PERÍODO DE AQUISIÇÃO 
ANDRIANA RUIZ GUERRA CORREIA ..................... 672 08/02/2020 A 07/02/2021 
APARECIDA DE FÁTIMA NAVARRO DA SILVA.... 670 09/02/2021 A 08/02/2022 
ANA CLAUDIA SECUNDINI FRAUCHES--------------- 20541 01/07/2020 A 30/06/2021 
ANDRÉIA SECUNDINI DE ALMEIDA-------------------- 21941 01/04/2020 A 31/03/2021 
ANDRÉIA SECUNDINI DE ALMEIDA  .................... 21942 09/04/2020 A 08/04/2021 
ANA PAULA ARAUJO  NAVEGA .............................. 287 13/04/2020 A 12/04/2021 
ASENATE MACHADO LIMA ------------------------------ 22753 09/02/2021 A 08/02/2022 
CLEITON FEITOZA DOS SANTOS  ...................... 70121 13/02/2021  a 12/02/2022 
CRISLAINE MISSIELLI DUARTE GOUVEIA ....... 666 08/02/2021 A 07/02/2022 
EDILEUZA APARECIDA DOS SANTOS ............... 669 09/02/2021 A 08/02/2022 
ELAINE ANDREA FERREIRA DE SOUZA............. 240 02/06/2020 A 01/06/2021 
ENCARNAÇÃO SANCHES ROMÃO....................... 227 02/04/2020 A 01/04/2021 
GRASIELA MECATTI NAKAHARA ...................... 70123 16/02/2021 A 15/02/2022 
GRAZIELE DOS SANTOS ARAUJO ..................... 33530 08/02/2021 A 07/02/2022 
GIZELE GONCALVES DE ALENCAR .................. 667 04/02/2021 A 03/02/2022 
JANES DOS REIS SOUZA OLIVEIRA .................. 148 01/03/2021 A 28/02/2022 
KATIA REGINA PALARO ................................... 70142 07/02/2021 A 06/02/2022 
LENI MACHADO DA SILVA  .............................. 21511 01/04/2021 A 31/03/2022 
LUCIANA DA COSTA ......................................... 561 01/03/2020 A 28/02/2021 
LUCIANE RAFAELA VIOTTO    ........................... 225 02/04/2020 A 01/04/2021 
LUZIA DA SILVA NAVARRO ................................ 33601 01/01/2021 A 31/12/2021 
MADALENA NUNES DE LIMA................................... 662 06/02/2020 A 05/02/2021 
MARCIA TEREZA DE ARAUJO DA SILVA.............. 673 09/02/2020 A 08/02/2021 
MARCOS MANOEL MACEDO ................................ 33441 03/05/2020 A 02/05/2021 
MARIA APARECIDA DE SANTANA RONCHI ........ 12442 12/08/2020 A 11/08/2021 
MARIA CELIA ALVES DA SILVA.............................. 228 02/04/2020 A 01/04/2021 
MARIA DO CARMO GUTIERRES NASCIMBENE-- 28521 01/09/2020 A 31/08/2021 
MIRIAM SANTOS RODRIGUES................................. 226 02/04/2020 A 01/04/2021 

MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE
ESTADO DO PARANA

Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax.: (044) 429-1133 - CEP 87990-000

NEUCELINA APARECIDA MONTEMOR ROCHA ... 675 01/01/2021 A 31/12/2021 
NEUCELINA APARECIDA MONTEMOR ROCHA 665 01/02/2021 A 31/01/2022 
NEUZENI MARIA DOS SANTOS ARIZA................... 48800 02/04/2020 A 01/04/2021 
PATRICIA ROBERTA SANTOS ............................ 276 09/02/2021 A 08/02/2022 
PAULA ADRIANA TRIZI ARIZA.............................. 239 02/06/2020 A 01/06/2021 
RAFAEL RONCHI MACEDO ................................ 560 04/01/2021 A 03/01/2022 
REGIANE CAVALCANTE DA SILVA .................... 70122 15/02/2021 A 14/02/2022 
REGINA RODRIGUES PAIVA BONFIM ................. 20461 08/09/2020 A 07/09/2021 
ROSILEI NAVARRO GARCIA .................................... 626 09/04/2020 A 08/04/2021 
ROZILENE MARILDA DAVOGLIO ARTERO ........ 14731 01/08/2020 A 31/07/2021 
SIRLEI APARECIDA TIETZ GAZOLLA 283 08/02/2021 A 07/02/2022 
SILVANA APARECIDA DE SANTANA SOUZA........ 625 09/04/2020 A 08/04/2021 
SOLANGE APARECIDA PEGORARO RUIPERES... 224 02/04/2020 A 01/04/2021 
TELMA REGINA DE BARROS CORAL…………….. 291 03/09/2020 A 02/09/2021 
VALERIA FERNANDES DE MORAIS ..................... 716 10/02/2021 A 09/02/2022 
VALÉRIA LEITE DA SILVA .................................. 21603 01/01/2021 A 31/12/2021 
VALÉRIA LEITE DA SILVA ................................. 21601 01/03/2020 A 28/02/2021 
VANILDA DA CRUZ LEITE FURLAN..................... 230 02/04/2020 A 01/04/2021 
VERA LUCIA ALVES TRIZ ................................... 281 01/09/2020 A 31/08/2021 
VILSON DE SOUZA .............................................. 137 01/01/2021 A 31/12/2021 

 
Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 17 de dezembro de 2021                              

 
    ELIEL DOS SANTOS CORREA 
                                       Prefeito  Municipal 

LEANDRO GARGANTINI 
Secretário Municipal da Administração e Finanças 

 
. 

 
 

  

      

    

 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE 

Avenida Tapejara, 88 – Centro – Cx. Postal nº. 91 – CEP. 87780-000 - Fone: (44) 3431-8000 

Paraíso do Norte – Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br - e-mail: gabinete@paraisodonorte.pr.gov.br 

LEI N.º 507/2021  
 

Altera o teor do Parágrafo Único, 
transformando-o em Parágrafo 
Primeiro, e acrescenta o Parágrafo 
Segundo ao artigo 26 da Lei Municipal 
n° 12/2007 que criou o Conselho 
Tutelar do Município e deu outras 
providências. 

 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraiso do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1.º - Fica alterado o teor do Parágrafo Único, transformando-lhe ainda 

em Parágrafo Primeiro, e acrescenta-se o Parágrafo Segundo ao artigo 26 da Lei 
Municipal n.º12/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
Art.26.................................................................................................... 
 
Parágrafo Primeiro: A remuneração será reajustada sempre no 
mês de janeiro por meio de Decreto do Poder Executivo, aplicando-
se o índice de correção monetária acumulado durante o período. 
 
Parágrafo Segundo: Os membros do Conselho Tutelar de Paraíso 
do Norte farão jus ao recebimento do auxilio alimentação previsto na 
Lei Municipal n.º 292/2018 que instituiu o Programa de Alimentação 
dos Servidores do Município de Paraíso do Norte. 

 
Art. 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paraíso do Norte, 20 de dezembro de 2021. 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 243/2021 
PROCESSO Nº 237/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 095/2021 
 
REGISTRO DE PREÇO PAR CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENAÇÃO DE AR CONDICIONADO, EM TODOS OS 
DEPARTAMENTO, DESTA MUNICIPALIDADE. 
 
Pelo presente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ/PR, situada 
na RUA DO PEDRO II, Nº 800, CENTRO – CEP.: 87.760-000, inscrita no 
CNPJ/MF76.238.435/0001-30, neste ato representada pelo senhor Stefan Tome Pauka, 
brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no 
CPF/MF Nº 034.112.319-63,  residente e domiciliado  a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, 
em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE e a(s) empresa(s) 
MICHEL FERNANDO SOARES 07690848931, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
33.859.334/0001-74, com endereço em Rua Projetada C, n° 143, Morumbi, CEP 
87890-000, na cidade de Terra Rica, Estado Paraná, através do seu representante legal 
o Sr. MICHEL FERNANDO SOARES, inscrito no CPF/MF sob o nº. 076.908.489-31, e 
CI/RG nº10.801.500-4, vencedora do certame doravante denominada(s) 
CONTRATADA, ACORDAM proceder, nos termos do Edital de PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 095/2021, ao REGISTRO DE PREÇOS, com seus respectivos preços unitários nas 
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Edital e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, conforme inteligência da LF n.º 10.520/2002 e LF 
n.º 8.666/93 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
CLÁUSUA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1. REGISTRO DE PREÇO PAR CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENAÇÃO DE AR CONDICIONADO, EM TODOS OS 
DEPARTAMENTO, DESTA MUNICIPALIDADE, segundo valores constantes no memorial 
abaixo: 
 
Valor do Contrato: 201.116,00 (duzentos e um mil, cento e dezesseis reais) 
 
Ite
m 

Códi
go 

Descrição Unida
de 

Quan
t. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Es
pec. 

4 2781
1 

CARGA DE GÁS EM 
AR-
CONDICIONADO,APA
RELHOS DE 9 A 18 
MIL BTUS. 

SV 250,
00 

R$ 
219,9
0 

54.975,
00 

FREON 
CHEMOUR
S DAC 

5 2781
2 

CARGA DE GÁS EM 
AR-CONDICIONADO, 
APARELHOS DE 24 A 
30 MIL BTUS. 

SV 150,
00 

R$ 
239,5
0 

35.925,
00 

FREON 
CHEMOUR
S DAC 

6 2781
3 

CARGA DE GÁS EM 
AR-CONDICIONADO, 

SV 120,
00 

R$ 
272,0

32.640,
00 

FREON 
CHEMOUR
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APARELHOS DE 36 A 
80 MIL BTUS. 

0 S DAC 

7 2781
4 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO NA 
INSTALÇÃO DE 
APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DE 9 
A 18 MIL BTUS 

SV 40,0
0 

R$ 
363,5
0 

14.540,
00 

PROPRIA 

8 2781
5 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA 
INSTALAÇÃO DE 
PARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DE 
24 A 30 MIL BTUS 

SV 40,0
0 

R$ 
414,9
0 

16.596,
00 

PROPRIA 

9 2781
6 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA 
INSTALAÇÃO DE 
APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DE 
36 A 80 MIL BTUS 

SV 40,0
0 

R$ 
1.161,
00 

46.440,
00 

PROPRIA 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada na forma da Lei. 
2.1. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir 
legalmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades 
pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 
2.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da 
Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZOS DE ATENDIMENTO  
4. O objeto deverá ser atendido ou entregue nos locais das respectivas ordens de 
fornecimento emitida ao fornecedor. 
4.1. O prazo para entrega do objeto licitado é de 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, 
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5. A CONTRATADA poderá ser convidada a firmar contratações de fornecimento, 
observadas as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação 
pertinente. 
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5.1. As aquisições do objeto neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de 
Fornecimento, emitida pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, o nome 
da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega. 
5.2. Serão contratadas empresas que se interessarem em fornecer o objeto licitado à 
Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO CAIUÁ – PR. 
5.3. Os materiais deverão estar em condições adequadas para uso. 
5.4. A contratada deverá observar as condições e qualidade dos materiais para entrega 
dos mesmos. 
5.5. Os materiais deverão ser de qualidade e em quantidades compatíveis com o 
atendimento imediato, inclusive em relação aos materiais utilizados e, estes, em 
número suficiente para atender as necessidades da Administração. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6. A empresa se obrigará em um prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a 
solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos 
mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que 
a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado; 
6.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste Contrato e no 
Edital: 
a. executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Administração 
Municipal, de acordo com o especificado neste instrumento e nos Anexos que o integra, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b. cumprir a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem 
em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto registrado. 
c. prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, cujas 
reclamações, se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do Contrato; 
d. dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração Municipal, no tocante ao 
fornecimento dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas 
neste instrumento; 
e. prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 
f. a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 
registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos serviços objeto deste instrumento e não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas; 
g. comunicar imediatamente à Administração Municipal sobre qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento 
de correspondência; 
h. respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes; 
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i. fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da 
que será exercida pela Administração Municipal; 
j. indenizar terceiros e/ou à Administração Municipal, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
k. substituir, em qualquer tempo e sem qualquer ônus à Administração Municipal, toda 
e/ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, caso 
constatadas divergências nas especificações do objeto do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7. São responsabilidades da Contratada: 
I. todo e qualquer dano que causar à Administração Municipal e/ou a terceiros, ainda 
que culposo, praticados por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
Administração Municipal; 
II. toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo à Administração 
Municipal de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
III. toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Administração 
Municipal por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de 
regulamento a ser observado na execução do presente instrumento, desde que devidas 
e pagas, as quais serão reembolsadas à Administração Municipal que ficará, de pleno 
direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, os 
valores correspondentes. 
7.1. A contratada autoriza a Administração Municipal, a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos causados, diretamente das faturas 
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurado o direito constitucional ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8. A Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR obriga-se a: 
I. indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os objetos. 
II. permitir ao pessoal da Contratada, acesso ao local da entrega, desde que 
observadas às normas de segurança; 
III. notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 
produtos/materiais; 
IV. efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 
8.1. Caberá à Administração Municipal promover ampla pesquisa de mercado, de 
forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
9. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos e com o recebimento da 
Nota Fiscal (emitida nos termos da Lei), devidamente atestada pelo setor de Compras 
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de por meio de cheque nominal ou em conta corrente indicada pela empresa 
contratada. 
9.1. Na nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do Processo Licitatório e 
número do Pregão Presencial, a descrição dos produtos, quantidades, preços unitários 
e o valor total. 
9.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada à Administração Municipal no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
9.2.1. Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
10. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da 
presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste instrumento, desde que devidamente comprovado. 
10.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
10.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 
Administração Municipal solicitará a Contratada, formalmente, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
10.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 
I. Quando a empresa Contratada, não cumprir as obrigações constantes no Edital 
primitivo e na Ata de Registro de Preços; 
II. Quando a empresa Contratada não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
III. Quando a empresa Contratada, der causa a rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I 
a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
IV. Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho 
decorrentes deste Registro; 
V. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
VI. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado; 
11.1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a Contratada será informada por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
11.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação. 
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de por meio de cheque nominal ou em conta corrente indicada pela empresa 
contratada. 
9.1. Na nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do Processo Licitatório e 
número do Pregão Presencial, a descrição dos produtos, quantidades, preços unitários 
e o valor total. 
9.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada à Administração Municipal no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
9.2.1. Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
10. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da 
presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste instrumento, desde que devidamente comprovado. 
10.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
10.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 
Administração Municipal solicitará a Contratada, formalmente, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
10.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 
I. Quando a empresa Contratada, não cumprir as obrigações constantes no Edital 
primitivo e na Ata de Registro de Preços; 
II. Quando a empresa Contratada não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
III. Quando a empresa Contratada, der causa a rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I 
a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
IV. Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho 
decorrentes deste Registro; 
V. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
VI. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado; 
11.1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a Contratada será informada por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
11.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação. 
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11.3. A solicitação da Contratada, para cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pela Administração Municipal, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento dos Itens. 
11.5. Caso a Administração Municipal não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição 
infringida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, 
SEGUROS E OUTROS. 
12. Correrão por conta exclusivas da empresa CONTRATADA: 
I. Todos os impostos, taxas, transporte e frete que forem devidos em decorrência das 
contratações e ou fornecimento do objeto deste Edital. 
II. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 
processo regular, a empresa CONTRATADA ficará sujeito às seguintes penalidades, sem 
prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. suspensão temporária para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ - PR, por período de até 05 (cinco) anos; 
IV. declaração de inidoneidade. 
13.1. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento 
de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à Administração Municipal e será 
lançada no Cadastro de Fornecedores do Município. 
13.2. O fornecedor sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
respectiva fatura, por dia de atraso, a partir do 1º (primeiro) dia de atraso, 
considerando o prazo estabelecido para entrega do produto. 
13.3. No caso de atraso na entrega do produto por mais de 15 (quinze) dias, poderá a 
Administração Municipal, a partir do 6º (sexto) dia, a seu exclusivo critério, rescindir a 
Ata, ficando o fornecedor impedido de licitar com a Administração Pública por um prazo 
de 02 (dois) anos. 
13.4. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com esta 
Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será lançada no Cadastro Municipal de 
Fornecedores e poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de 
prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação 
contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à Municipalidade. 
13.5. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
a. se a empresa CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação 
contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à Administração Municipal; 
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b. se a empresa CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou 
para fiscais; 
c. se a empresa CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos 
da licitação. 
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela Autoridade Superior, 
após a instrução do pertinente processo, no qual ficará assegurado o direito 
constitucional ao contraditório e à ampla defesa da empresa Contratada, será lançada 
no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação do cadastro, 
impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração 
Municipal. 
13.8. A falta de produto/material – objeto do presente instrumento, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior e não eximirá a empresa CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
nesta Ata. 
13.9.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ILÍCITOS PENAIS 
14. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15. As despesas relativas às aquisições decorrentes do presente instrumento serão 
suportadas pelas dotações orçamentárias consignadas na legislação orçamentária 
vigente, suplementadas se necessário: 
 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 107 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 107 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.090.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.098.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.104.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16. As partes ficam adstritas, ainda, às seguintes disposições: 
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2. E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4990/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
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financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
17. As partes contratantes elegem o foro de Alto Paraná – PR, como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata, inclusive os casos omissos, que 
não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito legal, ficando arquivadas na sede da empresa 
CONTRATADA, na forma do art. 60 da LF 8.666/93, de 21/06/1993. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 20 de dezembro de 2021. 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
 MICHEL FERNANDO SOARES 
 CPF/MF nº 076.908.489-31 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº. 034/2021 
 

SÚMULA: HOMOLOGA E ADJUDICA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
SEBASTIÃO PINHEIRO ZANZARINI, Presidente da Câmara Municipal de 
Mirador, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela lei nº. 8.666/93 e suas alterações e demais Normas vigente. 

DECRETA: 
ARTIGO 1º - Fica homologado o ato de dispensa de Licitação nº 017/2021, 

em conformidade com o julgamento da comissão de LICITACÃO 2021 designada pelo 
Decreto do Poder Executivo nº 001/2021, de 04/01/2021, publicada em 05/01/2021 no Diário 
do Noroeste, e de conformidade com a Lei 0509/2020 de 29/12/2020 publicada em 
30/12/2020 e Termo de Cooperação Técnica 001/2021delebrado entre os Poderes Executivo 
e Legislativo, com fundamento no artigo 24 inciso II da lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

ARTIGO 2º - Fica adjudicado o objeto da dispensa de Licitação em epígrafe 
a favor da Empresa MORGADO & MARTINEZ LTDA, CNPJ nº. 04.481.985/0001-75, 
localizada à Av. Paraná, 493, centro – Paranavaí – Paraná: CEP 87.704-100, valor da sua 
proposta de R$ 3.164,70 (três mil e cento e sessenta e quatro reais e setenta centavos) 
pelo fornecimento de materiais peças e acessórios de informática para computadores deste 
poder Legislativo, conforme estabelece a proposta apresentada, devendo ser entregues no 
local sito à Av. Guaira, 155, centro CEP 87.840-000 no Prédio da Câmara Municipal de 
Mirador, nesta Cidade de Mirador – Estado do Paraná, com recursos advindos da Dotação 
Orçamentária, abaixo descritas, para atender a administração Legislativa, no exercício de 
2021, conforme estabelecido no contrato.  
01.001.01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas 
3.3.90.30.00.00 – Material de consumo.......................................................... R$ 3.164,70                              

( três mil cento e sessenta e quatro reais e setenta centavos) 
ARTIGO 3º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 
Edifício da Câmara Municipal de Mirador, Estado do Paraná, aos 20 (vinte) dias do mês de 
dezembro de 2021. 
 

SEBASTIÃO PINHEIRO ZANZARINI 
Presidente da Câmara 
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  EXTRATO CONTRATUAL 
Ref: Contrato n.º 017/2021 
CONTRATANTE:   PODER LEGISLATIVO DE MIRADOR/PR. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR  
 CNPJ N.º 01.087.743/0001-03 

CONTRATADO:  MORGADO & MARTINEZ LTDA                             
CNPJ nº. 04.481.985/0001-75 

OBJETO DO CONTRATO: pelo fornecimento de materiais peças e acessórios de 
informática para computadores deste poder Legislativo, conforme estabelece a proposta 
apresentada, devendo ser entregues no local sito à Av. Guaira, 155, centro CEP 87.840-000 
no Prédio da Câmara Municipal de Mirador, nesta Cidade de Mirador – Estado do Paraná, 
com recursos advindos da Dotação Orçamentária, abaixo descritas, para atender a 
administração Legislativa, no exercício de 2021, conforme estabelecido no contrato.   
         VALOR DO CONTRATO : R$ 3.164,70 ( três mil cento e sessenta e quatro reais e 
setenta centavos) 
01.001.01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas 
3.3.90.30.00.00 – Material de consumo.......................................................... R$ 3.164,70                              

( três mil cento e sessenta e quatro reais e setenta centavos) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: de 20/12/2021 á 31/12/2021 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: não Existente 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao processo 
de Dispensa de licitação 017/2021. 

MIRADOR – PARANÁ, 20 de dezembro de 2021 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR           MORGADO & MARTINEZ LTDA 
Sebastião Pinheiro Zanzarini                    Carlos de Almeida Morgado Junior 
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EXTRATO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2021 
Processo 017/2021 
CONTRATANTE:   PODER LEGISLATIVO DE MIRADOR/PR. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR  
 CNPJ N.º 01.087.743/0001-03 

CONTRATADO:  MORGADO & MARTINEZ LTDA                                 
CNPJ nº. 04.481.985/0001-75 

OBJETO DO CONTRATO: pelo fornecimento de materiais peças e acessórios de 
informática para computadores deste poder Legislativo, conforme estabelece a proposta 
apresentada, devendo ser entregues no local sito à Av. Guaira, 155, centro CEP 87.840-000 
no Prédio da Câmara Municipal de Mirador, nesta Cidade de Mirador – Estado do Paraná, 
com recursos advindos da Dotação Orçamentária, abaixo descritas, para atender a 
administração Legislativa, no exercício de 2021, conforme estabelecido no contrato.  –  
         VALOR DO CONTRATO : R$ 3.164,70 ( três mil cento e sessenta e quatro reais e 
setenta centavos) 
Prazo de Entrega: Entrega imediata 
Discriminação 
01.001.01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas 
3.3.90.30.00.00 – Material de consumo.......................................................... R$ 3.164,70                               
fundamento :- artigo 24 inciso e II da lei nº .8.666/93 e sua alterações 
 

MIRADOR – PARANÁ, 20 de dezembro de 2021. 
 

SEBASTIÃO PINHEIRO ZANZARINI 
Presidente da Câmara 

 
BEATRIZ WESSLER 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
TERMO DE ADITAMENTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 
2° Termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços n° 123/2019, que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE, e a empresa  C. A. ARAUJO TELEFONIA, Pessoa 
Jurídica de direito Privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 06.116.225/0001-94, na forma 
abaixo. 
 
Termo de aditamento ao contrato de prestação de serviço - firmado entre: 
 
MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito 
Público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob nº. 76.972.082/0001-06, com sede à Rua José 
Vicente, 257, nesta cidade, neste ato representado pele Prefeito  Municipal Srº., ELIEL DOS 
SANTOS CORREA, residente e domiciliado nesta cidade portador da Cédula de Identidade RG 
nº 6.653.656-4- SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 030.788.569-09.  
 
C. A. ARAUJO TELEFONIA, Pessoa Jurídica de direito Privado, devidamente inscrita no CNPJ 
nº 06.116.225/0001-94, com sede a Rua Eugenio Mella, 557, CEP – 87.900-000, Centro, Loanda- 
PR., neste ato representada pelo Sr. CARLOS ALBERTO ARAÚJO, brasileiro, maior, 
empresário, residente e domiciliado na Rua Eugenio Mella, 557, CEP 87.900-000, Centro, 
Loanda-PR., portador da Cédula de Identidade nº 4.046.973-7 PR, e CPF nº 545.549.189-04, 
doravante denominada CONTRATADA.  

 
As partes já qualificadas, adiante designados Simplesmente CONTRATANTE e 
CONTRATADA, na melhor forma de direito têm entre si ajustado o presente TERMO DE 
ADITAMENTO – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA, ao 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, em consonância com o disposto na sua cláusula 
primeira do referido instrumento contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir 
especificadas, que mutuamente aceitam e outorgam, a saber: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente aditivo refere-se ao Contrato nº 123/2019, 
cujo objeto é contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços continuados de 
locação mensal de Central Telefônica e seus ramais incluso peças, acessórios,  manutenções e 
assistência técnica para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria 
Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Administração e Finanças, conforme 
especificações e quantitativos contidos no anexo I e no termo de referência, referente a 
processo de licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº 71/2019. 
 
CONSIDERANDO, que a empresa CONTRATADA está prestando os serviços a contento, 
 
CONSIDERANDO, a necessidade da continuidade da Prestação dos  serviço a serem executados, 
que poderão ter a sua duração prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 
de preços e condições  mais vantajosas para a Administração, conforme necessidade das 
Secretarias Municipais.  
 
CONSIDERANDO, o pedido de aditivo contratual exarado pela Prefeitura de Diamante do Norte, 
à empresa CONTRATADA, propondo que fosse realizado prorrogação de prazo de vigência e 
execução do contrato em tela, proposta esta que foi aceita pela CONTRATADA, 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE  -PR 

CNPJ – 00.604.641/0001-55 
Rua José Vicente, 257 – Fone/Fax: (044) 429-1319 – CEP 87990-000 

 
 

CONSIDERANDO, Parecer Jurídico opinando favoravelmente pela efetivação do termo de 
aditamento de prorrogação, sendo assim viu-se por bem fazê-lo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - Nos termos do permissivo constante do processo licitatório 
PREGÃO PRESENCIAL nº 71/2019, e nos termos do CAPITULO III – DOS CONTRATOS, 
SEÇÃO I, Art. 57, II, § 2º  da Lei nº 8.666/93 e alterações, e o contrato referido tem seu Prazo de 
Vigência e Execução descrito na CLÁUSULA TERCEIRA –  DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
DO CONTRATO  prorrogado por mais 12 (doze) meses a partir de 01 de janeiro de 2022, com 
vencimento previsto para 01 de janeiro de 2023, nas mesmas condições avençada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA -  Em razão deste Termo Aditivo, o CONTRATANTE deverá pagar à 
CONTRATADA o valor total de R$ 47.904,00 (Quarenta e sete mil novecentos e quatro reais),  
mantendo-se as demais condições de pagamento.  
 
CLÁUSULA QUARTA - Do Valor do Termo Aditivo e do Contrato. Dá-se ao termo aditivo o 
valor de R$ 47.904,00 (Quarenta e sete mil novecentos e quatro reais), totalizando o contrato o 
valor de R$ 143.712,00(Cento e quarenta e três mil, setecentos e doze reais). 
 
CLÁUSULA QUINTA -  As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2020, e no que couber no Decreto 
nº 176/2018. 
 
CLÁUSULA SEXTA - Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO e dos termos de aditamento posteriores, que não colidam com as 
disposições do presente Termo. 

 
CLÁUSULA SETIMA – FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Nova Londrina – Pr., para 
dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Termo que passa a fazer parte integrante do 
Contrato. 
 
E, por estarem as partes de pleno e comum acordo, firmam o presente instrumento, lavrado em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, o que fazem na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 
Prefeitura Municipal de Diamante do Norte/PR, 21 de dezembro de 2021. 

 
 
 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito em Exercício 

 
 
 

C. A. ARAUJO TELEFONIA 
CNPJ  06.116.225/0001-94 

 
TESTEMUNHAS: 
 
____________________________________    _____________________________________ 
Nome                                                                   Nome 
Rg:          Rg:    

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO 
PARANÁ 

Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 
Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: publicacoespref.planaltina@gmail.com 

 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE CERTAME DO PREGÃO Nº 74/2021 
Objeto: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de brinquedos e 

jogos infantis, para serem utilizados nos CMEI’S (Centros Municipais de Educação 
Infantil) Balão Mágico e Maria Amador Valero e Escola Municipal Frei Enedino Caetano, 
conforme Anexo I deste Edital. 
 

Prorroga-se o certame do Pregão Presencial nº 74/2021 previsto para o dia 20 de 
dezembro de 2021 as 13h30mim, para quarta-feira dia 22 de dezembro de 2021 as 
08h30mim, para melhor atender o calendário de agendamento de abertura de licitações 
do Departamento. 

 
Planaltina do Paraná 20 de dezembro de 2021. 

 
Fábio de Jesus Tinoz 

Pregoeiro 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO 
PARANÁ 

Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 
Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: publicacoespref.planaltina@gmail.com 

 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE CERTAME DO PREGÃO Nº 74/2021 
Objeto: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de brinquedos e 

jogos infantis, para serem utilizados nos CMEI’S (Centros Municipais de Educação 
Infantil) Balão Mágico e Maria Amador Valero e Escola Municipal Frei Enedino Caetano, 
conforme Anexo I deste Edital. 
 

Prorroga-se o certame do Pregão Presencial nº 74/2021 previsto para o dia 20 de 
dezembro de 2021 as 13h30mim, para quarta-feira dia 22 de dezembro de 2021 as 
08h30mim, para melhor atender o calendário de agendamento de abertura de licitações 
do Departamento. 

 
Planaltina do Paraná 20 de dezembro de 2021. 

 
Fábio de Jesus Tinoz 

Pregoeiro 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 0244/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0108/2021 
PROCESSO N° 0265/2021 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO CAIUÁ E A EMPRESA MAX CESTAS.COM LTDA 

 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, 
nesta cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, 
maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 
034.112.319-63, residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, São João do 
Caiuá - PR., doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa MAX 
CESTAS.COM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
41.651.458/0001-98, com sede na Rua DAS AZALEIAS, n° 2033 -, JARDIM SANTA 
ROSA, CEP 87060022 na cidade de Maringá, Estado do Paraná, neste ato representada 
pelo Sr. JOSÉ ERONDY RIBEIRO DE CAMPOS, brasileiro, empresário, casado, inscrito 
no CPF/MF Nº. 451.615.269-04, residente e domiciliado na Rua Pioneiro Mario 
Marangoni n°366, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, doravante denominada 
CONTRATADA, as partes resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento 
dos produtos, abaixo relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E COPA E 
COZINHA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE 
MUNICÍPIO, conforme detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital 
de Pregão Presencial nº 0108/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto supradito provêm 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 805 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
1.3. Fica designada o(a) servidor(a)SANDRA REGINA FERREIRA, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus Aditivos, nos termos 
disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se 
no procedimento licitatório, modalidade de Pregão Presencial nº 0108/2021, que faz 
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parte integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os 
demais atos legislativos e normatizados de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o 
inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E DOS ITENS 
3.1. O valor total do contrato é de 9.710,00 (nove mil, setecentos e dez reais), 
conforme descrito abaixo: 
 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

2 3482 MOLHO DE 
TOMATE 
TRADICIONAL 
SACHÊ COM 
340 GRS, 
SUGESTÃO DE 
MARCA 
QUERO, 
POMAROLA, 
FLORIANE 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

SA 200,00 R$ 
0,95 

190,00 PRAMESA 

15 27108 COPO 
DESCARTAVEL 
PARA CAFÉ, 
CAPACIDADE 
DE 50ML. 
COMPOSIÇÃO: 
POLIESTIRENO, 
ATOXICO. 
PACOTE COM 
100 
UNIDADES. 
MARCA 
SUGERIDA: 

Pct 1.000,00 R$ 
1,60 

1.600,00 IBRASS 
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COPOMAIS, 
COPOSUL, 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

17 22032 LEITE LONGA 
VIDA UHT 
INTEGRAL - 
TETRA PAK - 1 
LITRO. MARCA 
SUGERIDA: 
POLY, LIDER, 
BATAVO. 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 
CAIXA COM 12 
LITROS 

Litro 2.400,00 R$ 
3,30 

7.920,00 LIDER 

 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato. De acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua 
emissão, até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de 
Compras/Contabilidade, seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente 
processada. Caso a N.F. não seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia 
posterior, de acordo com as instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-
PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos 
licitantes, constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da 
entrega executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de 
recebimento e, ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada 
pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não; 
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4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E 
PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar 
o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei 
Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em 
lei especial, quando for o caso. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do 
objeto a que se refere o contrato; 
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5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação 
pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar uma 
avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade dos serviços, e se ocorrer 
suspeita sobre esses serviços, será necessário à adoção do sistema clássico de controle 
de qualidade com a utilização de métodos laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de valor 
contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função da reprovação 
na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de produto recusado na 
primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações 
adjudicadas; 
 
5.5.7. Para os serviços condenado pelo controle de qualidade no caso do sistema 
tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a uma reanálise, que 
poderá ter como resultado a aprovação dos serviços liberando-o para consumo; ou 
confirmação do resultado condenatório, devendo os serviços ser substituído. Sendo 
que, após a substituição, a análise será feita uma vez, e se o resultado for 
condenatório o fornecimento será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
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5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação 
pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
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5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos 
sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura 
venham a surgir, relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui 
entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; 
encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo Departamento 
Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes 
da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por 
defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das 
solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 
deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 
CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no fornecimento, 
responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
vinculada a este instrumento. 
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6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e 
especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora 
na execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes penalidades: 
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 
15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o 
inadimplemento ensejar a rescisão contratual; 
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
ou quando for o caso, cobrada judicialmente; 
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7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 
ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
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interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
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9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4.990/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
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licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 20 de dezembro de 2021. 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
 JOSÉ ERONDY RIBEIRO DE CAMPOS 
 CPF/MF nº 451.615.269-04 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 0245/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0108/2021 
PROCESSO N° 0265/2021 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO CAIUÁ E A EMPRESA NOROESTE LICITACOES LTDA 

 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, 
nesta cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, 
maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 
034.112.319-63, residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, São João do 
Caiuá - PR., doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa 
NOROESTE LICITACOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 38.852.363/0001-28, com sede na AV PARIGOT DE SOUZA, 2545,  
JARDIM IBIRAPUERA, CEP 87705020 na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, neste 
ato representada pela Sra. ANA PAULA MACHADO PASTORI, brasileira, solteira, 
empresária, portador ado CI/RG Nº 13.198.762-5. Inscrita no CPF/MF Nº. 
096.026.099-40, residente e domiciliado na Rua Piaui n° 1221, na cidade de Paranavaí, 
Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, as partes resolvem registrar 
os preços, para eventual fornecimento dos produtos, abaixo relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E COPA E 
COZINHA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE 
MUNICÍPIO, conforme detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital 
de Pregão Presencial nº 0108/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto supradito provêm 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 805 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
1.3. Fica designada o(a) servidor(a)SANDRA REGINA FERREIRA, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus Aditivos, nos termos 
disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se 
no procedimento licitatório, modalidade de Pregão Presencial nº 0108/2021, que faz 
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parte integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os 
demais atos legislativos e normatizados de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o 
inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E DOS ITENS 
3.1. O valor total do contrato é de 7.348,00 (sete mil, trezentos e quarenta e oito 
reais), conforme descrito abaixo: 
 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

10 16931 PAPEL TOALHA 
EMBALAGEM COM 2 
ROLOS COM 60 
TOALHAS 
SEPARADAS POR 
PICOTE MEDINDO 
APROXIMADAMENT
E 20X22CM CDA 
UMA. SUGESTÃO 
DE MARCA MILI 
SNOB 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Emb 580,0
0 

R$ 
3,10 

1.798,0
0 

TRÓPICOS 

14 28297 COADOR (FILTRO) 
PERMANENTE 103 
PARA CAFÉ 

Unid 150,0
0 

R$ 
5,00 

750,00 ATALAÍA 

16 27107 COPO 
DESCARTAVEL DE 
PLASTICO, 
TRASPARENTE, 
COM CAPACIDADE 
DE 180ML. PACOTE 
COM 100 
UNIDADES. 
MARACA 

Caixa 60,00 R$ 
80,0
0 

4.800,0
0 

IBRAS 
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SUGERIDA: 
HIPERCOPOS, 
COPOSUL, 
COPOMAIS, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato. De acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua 
emissão, até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de 
Compras/Contabilidade, seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente 
processada. Caso a N.F. não seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia 
posterior, de acordo com as instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-
PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos 
licitantes, constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da 
entrega executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de 
recebimento e, ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada 
pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
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4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E 
PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar 
o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei 
Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em 
lei especial, quando for o caso. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do 
objeto a que se refere o contrato; 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação 
pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
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XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4.990/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
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Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
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São João do Caiuá, Estado do Paraná 20 de dezembro de 2021. 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
 ANA PAULA MACHADO PASTORI 
 CPF/MF nº 096.026.099-40 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 0246/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0108/2021 
PROCESSO N° 0265/2021 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO CAIUÁ E A EMPRESA L. P. VASSOLER & VASSOLER LTDA 

 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, 
nesta cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, 
maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 
034.112.319-63, residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, São João do 
Caiuá - PR., doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa L. P. 
VASSOLER & VASSOLER LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 01.095.164/0001-02, com sede na AV SENADOR SOUZA NAVES, 641, 
EDIF, , CENTRO, CEP 87740000 na cidade de SÃO JOÃO DO CAIUÁ, Estado do Paraná, 
neste ato representada pelo Sr. Lucilene Poggi Vassoler, brasileira, casada, empresária, 
portador do CI/RG Nº3.607.550-3.  inscrita no CPF/MF Nº. 570.670.829-00, residente 
e domiciliado na Avenida Senador Souza Naves, nº 641, na cidade de São João do 
Caiuá, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, as partes resolvem 
registrar os preços, para eventual fornecimento dos produtos, abaixo relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E COPA E 
COZINHA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE 
MUNICÍPIO, conforme detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital 
de Pregão Presencial nº 0108/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto supradito provêm 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 805 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
1.3. Fica designada o(a) servidor(a)SANDRA REGINA FERREIRA, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus Aditivos, nos termos 
disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se 
no procedimento licitatório, modalidade de Pregão Presencial nº 0108/2021, que faz 
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parte integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os 
demais atos legislativos e normatizados de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o 
inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E DOS ITENS 
3.1. O valor total do contrato é de 4.050,00 (quatro mil e cinquenta reais), conforme 
descrito abaixo: 
 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

18 28298 PÃO FRANCÊS 
PRODUZIDO 
COM FARINHA 
DE TRIGO 
TIPO 1, 
ENRIQUECIDO 
COM ÁCIDO 
FOLICO, PESO 
APROXIMADO 
DE 50GR. 

KG 270,00 R$ 
15,00 

4.050,00 CASA DO 
PAO 

 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato. De acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
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4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua 
emissão, até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de 
Compras/Contabilidade, seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente 
processada. Caso a N.F. não seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia 
posterior, de acordo com as instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-
PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos 
licitantes, constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da 
entrega executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de 
recebimento e, ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada 
pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E 
PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar 
o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
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4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua 
emissão, até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de 
Compras/Contabilidade, seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente 
processada. Caso a N.F. não seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia 
posterior, de acordo com as instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-
PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos 
licitantes, constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da 
entrega executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de 
recebimento e, ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada 
pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E 
PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar 
o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
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5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei 
Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em 
lei especial, quando for o caso. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do 
objeto a que se refere o contrato; 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação 
pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar uma 
avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade dos serviços, e se ocorrer 
suspeita sobre esses serviços, será necessário à adoção do sistema clássico de controle 
de qualidade com a utilização de métodos laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de valor 
contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função da reprovação 
na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de produto recusado na 
primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações 
adjudicadas; 
 
5.5.7. Para os serviços condenado pelo controle de qualidade no caso do sistema 
tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a uma reanálise, que 
poderá ter como resultado a aprovação dos serviços liberando-o para consumo; ou 
confirmação do resultado condenatório, devendo os serviços ser substituído. Sendo 
que, após a substituição, a análise será feita uma vez, e se o resultado for 
condenatório o fornecimento será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
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5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos 
sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura 
venham a surgir, relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui 
entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; 
encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo Departamento 
Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes 
da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por 
defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada; 
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6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das 
solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 
deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 
CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no fornecimento, 
responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
vinculada a este instrumento. 
 
6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e 
especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora 
na execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes penalidades: 
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 
15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
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IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o 
inadimplemento ensejar a rescisão contratual; 
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
ou quando for o caso, cobrada judicialmente; 
 
7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 
ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
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IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
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5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar uma 
avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade dos serviços, e se ocorrer 
suspeita sobre esses serviços, será necessário à adoção do sistema clássico de controle 
de qualidade com a utilização de métodos laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de valor 
contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função da reprovação 
na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de produto recusado na 
primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações 
adjudicadas; 
 
5.5.7. Para os serviços condenado pelo controle de qualidade no caso do sistema 
tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a uma reanálise, que 
poderá ter como resultado a aprovação dos serviços liberando-o para consumo; ou 
confirmação do resultado condenatório, devendo os serviços ser substituído. Sendo 
que, após a substituição, a análise será feita uma vez, e se o resultado for 
condenatório o fornecimento será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos 
sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura 
venham a surgir, relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
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6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui 
entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; 
encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo Departamento 
Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes 
da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por 
defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das 
solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 
deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 
CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no fornecimento, 
responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
vinculada a este instrumento. 
 
6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e 
especificações; 
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6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora 
na execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes penalidades: 
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 
15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o 
inadimplemento ensejar a rescisão contratual; 
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
ou quando for o caso, cobrada judicialmente; 
 
7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 
ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
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7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação;  
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XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4.990/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
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4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E 
PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar 
o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei 
Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em 
lei especial, quando for o caso. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do 
objeto a que se refere o contrato; 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação 
pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
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II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4.990/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
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em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 20 de dezembro de 2021. 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
 Lucilene Poggi Vassoler 
 CPF/MF nº 570.670.829-00 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 

 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 0247/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0108/2021 
PROCESSO N° 0265/2021 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO CAIUÁ E A EMPRESA HELIO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 08087583906 

 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, 
nesta cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, 
maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 
034.112.319-63, residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, São João do 
Caiuá - PR., doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa HELIO 
PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 08087583906, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 36.285.225/0001-89, com sede na Rua Industrial Antônio 
Fachin, 1410, Vila City, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, neste ato 
representada pelo (a) Srº. Hélio Pereira dos Santos, brasileiro, maior, portador do 
CI/RG Nº. 3.485.423-8 inscrita no CPF/MF Nº. 461.616.199-20, residente e domiciliado 
na Rua Industrial Antônio Fachin, 1410, Vila City, na cidade de Paranavaí, Estado do 
Paraná, doravante denominada CONTRATADA, as partes resolvem registrar os preços, 
para eventual fornecimento dos produtos, abaixo relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E COPA E 
COZINHA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE 
MUNICÍPIO, conforme detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital 
de Pregão Presencial nº 0108/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto supradito provêm 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 805 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
1.3. Fica designada o(a) servidor(a)SANDRA REGINA FERREIRA, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus Aditivos, nos termos 
disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se 
no procedimento licitatório, modalidade de Pregão Presencial nº 0108/2021, que faz 
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parte integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os 
demais atos legislativos e normatizados de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o 
inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E DOS ITENS 
3.1. O valor total do contrato é de 1.757,80 (um mil, setecentos e cinquenta e sete 
reais e oitenta centavos), conforme descrito abaixo: 
 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

Marca/Espec. 

8 27207 PAPEL 
ALUMINIO, 
INDICADO 
PARA USO 
DOMESTICO. 
ROLO COM 45 
CM X 7,5M. 
MARCA 
SUGERIDA: 
GIO PACK, 
WYDA 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 60,00 R$ 
6,50 

390,00 GIL PACK 

9 27142 FILME DE PVC 
TRASPARENTE.. 
ROLO 
28CMX30M, 
MARCA 
SUGERIDA: 
GIO PACK, 
LUSA FILM, 
MAJIPACK 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 60,00 R$ 
8,30 

498,00 GIL PACK 

11 28295 SUPORTE PARA Unid 12,00 R$ 88,80 ATALAIA 
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COADOR DE 
CAFÉ 

7,40 

12 28296 COADOR DE 
PAPEL, 
NÚMERO 103, 
CAIXA COM 30 
UNID. MARCAS 
SUGERIDAS: 
MELITTA, 3 
CORAÇÕES, 
BRIGITTA E 
NOBRE. 

Caixa 220,00 R$ 
3,55 

781,00 BRIGITTA 

 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato. De acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua 
emissão, até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de 
Compras/Contabilidade, seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente 
processada. Caso a N.F. não seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia 
posterior, de acordo com as instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-
PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos 
licitantes, constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da 
entrega executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de 
recebimento e, ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada 
pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
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3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato. De acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua 
emissão, até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de 
Compras/Contabilidade, seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente 
processada. Caso a N.F. não seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia 
posterior, de acordo com as instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-
PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos 
licitantes, constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da 
entrega executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de 
recebimento e, ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada 
pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
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4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E 
PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar 
o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei 
Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em 
lei especial, quando for o caso. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do 
objeto a que se refere o contrato; 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
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5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação 
pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar uma 
avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade dos serviços, e se ocorrer 
suspeita sobre esses serviços, será necessário à adoção do sistema clássico de controle 
de qualidade com a utilização de métodos laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de valor 
contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função da reprovação 
na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de produto recusado na 
primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações 
adjudicadas; 
 
5.5.7. Para os serviços condenado pelo controle de qualidade no caso do sistema 
tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a uma reanálise, que 
poderá ter como resultado a aprovação dos serviços liberando-o para consumo; ou 
confirmação do resultado condenatório, devendo os serviços ser substituído. Sendo 
que, após a substituição, a análise será feita uma vez, e se o resultado for 
condenatório o fornecimento será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações da 
CONTRATADA: 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos 
sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura 
venham a surgir, relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui 
entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; 
encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo Departamento 
Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes 
da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por 
defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das 
solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 
deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 
CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no fornecimento, 
responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
vinculada a este instrumento. 
 
6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
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6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e 
especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora 
na execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes penalidades: 
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 
15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o 
inadimplemento ensejar a rescisão contratual; 
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
ou quando for o caso, cobrada judicialmente; 
 
7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
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assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4.990/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
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achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 20 de dezembro de 2021. 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
 HELIO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR 
 CPF/MF nº 080.875.839-06 
 REPRESETANTE LEGAL 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 
RATIFICA CHAMAMENTO PUBLICO 02/2021. 

 
O Prefeito do Município de Diamante do Norte, Estado do Paraná, conforme proposta para o 
presente Chamamento Público que tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas, para 
prestação de serviços complementares de saúde com disponibilidade médica em urgência e 
emergência, atendimentos clínicos e cirúrgicos de média e alta complexidade para as unidades de 
Atenção Básica, bem como Médico Diretor Clínico Hospitalar devidamente registrado no 
CRM/PR., ou Licença para atuar no estado do Paraná,  todos os dias da semana, inclusive aos 
sábados, domingos e feriados, conforme Resolução CRM 2.147/2016, para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde, torna Público a HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO, em nome 
dos seguintes Credenciados:-   
 
1º) – CLÍNICA GAVASSI MED LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ 
sob nº 44.372.866/0001-07, com sede a Rua Francisco Antônio Bono nº 48-A, Centro - CEP 
87.990-000, em Diamante do Norte  – PR., e-mail:romeugavassi.rg@gmail.com, telefone 
(44)99123-0333, que apresentou valor estimado para o Item 02, de R$ 229.500,00 (duzentos e 
vinte e nove mil e quinhentos  reais), para o período de 12 (dozes) meses; 
2º) - W.T . DE CARVALHO CLINICA MEDICA – EIRELI,  Pessoa Jurídica, inscrito no 
CNPJ sob nº 39.301.365/0001-91, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, n 545, Centro, 
térreo, em Paranavaí– PR, CEP 87.703-370,  telefone (44) 99965-7462, e-mail: 
paranacontabil@hotmal.com,  que apresentou  proposta para o Item 02, de (duzentos e vinte e 
nove mil e quinhentos  reais), para o período de 12 (dozes) meses; 
3º) - DHS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, Pessoa Jurídica, inscrito no CNPJ sob  nº 
17.907.508/0001-70, residente e domiciliada na Rua Helena Kuill Diniz, 1509, Centro, Euclides 
da Cunha - SP, CEP  19.275-000, telefone (18) 981214329; e-mail: 
dhsservicosmedicos@hotmail.com, que apresentou valor estimado para o Item 02 de 
R$229.500,00(duzentos e vinte e nove mil e quinhentos  reais), para o período de 12 (dozes) 
meses; 
4º) - NELSON PALMA, Pessoa Jurídica, inscrito no CNPJ sob nº 17.969.402/0001-00, com sede 
a Rua Bahia, 846, CEP 87.980-000, em Itaúna do Sul-PR;  telefone: (44) 998250178; e-mail: 
palmanelson74@hotmail.com,  que apresentou valor estimado para o Item 02 de 
R$229.500,00(duzentos e vinte e nove mil e quinhentos  reais), para o período de 12 (dozes) 
meses; 
5º) - SANDRA GONÇALVES VIEIRA PIVA LIMITADA,  Pessoa Jurídica, inscrito no CNPJ 
sob nº 41.586.243/0001-30, com sede na Rua Itio Kondo, nº 227, Centro, em Nova Londrina – 
PR, CEP 87.970-000,  telefone (44) 99759-1515, que apresentou valor estimado para o Item 01 
de R$ 60.000,00(Sessenta mil reais), para o período de 12 (dozes) meses e, apresentou valor 
estimado para o Item 02  de  R$ 229.500,00 (duzentos e vinte e nove mil e quinhentos reais); 
6º) - CLINICA MARIA DAS NEVES LTDA - ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito 
no CNPJ sob nº 23.304.158/0001-50,   com sede a Av. Curitiba, 224, Centro,  CEP 87.900-000, 
em Loanda  – PR., que apresentou valor estimado para o Item 02 de R$ 229.500,00 (duzentos e 
vinte e nove mil e quinhentos  reais), para o período de 12 (dozes) meses; 
7º) – FERNANDO PERICO TEIXEIRA & LOMPA LTDA,  Pessoa Jurídica de Direito 
Privado, inscrito no CNPJ sob nº 35.723.755/0001-07,   com sede a Av. São Paulo, 480, sala 02, 
centro, CEP 87.890,00, Terra Rica – Pr., Curitiba, 224, Centro,  CEP 87.900-000, em Loanda  – 
PR., que apresentou valor estimado para o Item 02 de R$ 229.500,00 (duzentos e vinte e nove mil 
e quinhentos  reais), para o período de 12 (dozes) meses,  
8º) ABL SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ 
sob nº 44.217.953/0001-81, com sede na Rodovia PR 182, S/N – km 18, Zona Industrial – CEP 
87.980-000; Itaúna do Sul – PR que apresentou valor estimado para o Item 02 de R$ 229.500,00 
(duzentos e vinte e nove mil e quinhentos reais), para o período de 12 (dozes) meses.  

 
Diamante do Norte, 20 de dezembro de 2021. 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
         Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 102/2021 

 
 O Exmo. Sr. ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito Municipal de Rondon, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 
 

HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório supra citado, cujo objeto foi 
adjudicado às seguintes empresas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos nos termos da 
Lei  8.666/93, da Lei Federal 10.520/02 e LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014:  

 
PROPONENTE CNPJ VALOR R$ Valor por Extenso 

OCIMAR SEGUNDO JUNIOR 
12081300990 26.454.408/0001-27 87.218,50 Oitenta e Sete Mil, Duzentos e 

Dezoito Reais e Cinqüenta Centavos 

DISFRIMAR DISTRIBUIDORA EIRELI 12.121.127/0001-48 33.633,60 
Trinta e Três Mil, Seiscentos e 
Trinta e Três Reais e Sessenta 

Centavos 

COMERCIAL BEIRA RIO LTDA 40.138.949/0001-77 15.414,00 Quinze Mil, Quatrocentos e 
Quatorze Reais 

 
Rondon, PR em 20 de dezembro de 2021. 
 

ROBERTO A. CORREDATO 
Prefeito Municipal 

 
 

                 PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 – (44) 3460-1170 
E-Mail: prefeitura@tamboara.pr.gov.br 

                 Caixa Postal, 91   -    CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 
CNPJ – 76.978.519/0001-00 

 
 

Portaria nº. 227 / 2021 
 
Antonio Carlos Cauneto, Prefeito do Município de 
Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 
 
Resolve: 

 
    Art. 1º. Conceder Férias regulamentadas as servidoras abaixo 
relacionadas: 
 
Nome Período Aquisitivo Período de Gozo 
Cristiane Castilhos Toss 05/06/2020 a 04/06/2021 13/12/2021 a 11/01/2022 
Erica Valentini Pepeliascov 
Pereira 

01/06/2020 a 31/05/2021 28/12/2021 a 11/01/2022 

Janer Teixeira da Fonseca 
Arruda 

26/02/2021 a 25/02/2022 20/12/2021 a 18/01/2022 

Jaqueline Teixeira da Silva 
da Fonseca Testa 

25/06/2021 a 24/06/2022 13/12/2021 a 11/01/2022 

Sandra Mara da Silva 07/02/2021 a 06/02/2022 20/12/2021 a 18/01/2022 
Valdirene Miranda de 
Oliveira Sandre 

20/03/2020 a 19/03/2021 04/01/2022 a 02/02/2022 

 
   Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
    Edifício da Prefeitura do município de Tamboara, Estado do 
Paraná, aos 20 (vinte) dias do mês de dezembro do ano de 2021. 

 
__________________________________ 

Antonio Carlos Cauneto 
Prefeito Municipal 

 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 105/2021 

 
O Município de Rondon torna público que fará realizar no dia 04 de janeiro de 2022, às 08:30 
horas em sua sede, situada à Av. Paraná, 155, licitação EXCLUSIVA para Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, com prioridade de contratação para empresas locais, na modalidade 
Pregão nº 105/2021, do tipo “Menor Preço Por Global”, na forma presencial. Objeto: 
Contratação empresa especializada em serviços de comunicação de dados e de acesso à 
Rede Mundial de Computadores (Internet), através de link via Fibra Ótica e Rádio, com 
fornecimento de IP FIXO, para manutenção das atividades das diversas Secretarias da 
Administração Municipal, pelo período de 12 meses, com fornecimento total dos 
equipamentos (em comodato) necessários à execução dos serviços, cujas especificações estão 
descritas na Planilha Orçamentária – Anexo I-A do Termo de Referência do Edital. Valor 
Máximo Total: R$27.600,00. Informações complementares e o Edital completo poderão ser 
obtidos no site: www.rondon.pr.gov.br no link Licitações, bem como na Av. Paraná, 155, no 
horário das 8:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, Fone/Fax (44) 3672-1122 - 
Departamento de Licitações e Compras. E-mail: licita@rondon.pr.gov.br. 
 
Rondon – Pr., 20 de dezembro de 2021. 
 

JOSEMERY DOS SANTOS DE OLIVEIRA 
Pregoeira 

                 PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 – (44) 3460-1170 
                                      E-Mail: prefeitura@tamboara.pr.gov.br 

        CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 
CNPJ – 76.978.519/0001-00 

 
 

PORTARIA Nº. 228 / 2021 
 

ANTONIO CARLOS CAUNETO, Prefeito do Município de 
Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e de acordo com a Lei Federal nº. 10.520/2002, e Lei 
Federal 8.666/1993,  
 
RESOLVE: 

 
    Art. 1º. Designar a Comissão Permanente de Licitação 
nomeada através da Portaria nº 176/2021, e Pregoeiro e equipe de Apoio nomeado através 
da Portaria nº 177/2021, para analisar, julgar e dar pareceres em todos os certames em 
todas as modalidades de licitação: Pregão, Convite, Tomada de Preços, Concorrência, 
Dispensa e Inexigibilidade, conforme o que determina a Lei nº 8.666/93 e Lei nº 
10.520/2002 e suas alterações, a serem realizadas pelo Fundo de Previdência Social do 
Município de Tamboara CNPJ: 10.904.465/0001-20. 
 
   Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
    Edifício da Prefeitura do município de Tamboara, Estado do 
Paraná, aos 20 (vinte) dias do mês de dezembro do ano de 2021. 

 
__________________________________ 

ANTONIO CARLOS CAUNETO 
Prefeito Municipal 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 00.940.138/0001-70 
Palácio Legislativo Vereador Saturnino Francisco de Freitas 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 – Centro - Paraíso do Norte, PR 
CEP: 87780-000 – Cx. P. 61 – Telefone: (44) 3431-1231 

 

 
PORTARIA N.º 46-2021 

 
Súmula: Alterar o art. 1º, I, III, IV, da Portaria 04/2021, 
a qual   Constituiu os Membros das Comissões 
Permanentes para Biênio 2021/2022, além de outras 
providências. 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Paraíso do Norte, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas através do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Paraíso do Norte-PR; 

 
Considerando que o Vereador Jaime Antônio Lemes de Toledo Rossi formulou 

requerimento escrito solicitando sua retirada da todas as comissões, em razão de motivos 
pessoais; 

Considerando que o artigo 36 do Regimento Interno estabelece que o número 
de membros das Comissões Permanentes será estabelecido por ato da Mesa, ouvido o Colégio 
de Líderes, no início dos trabalhos da primeira e da terceira sessões legislativas de cada 
legislatura;  

Considerando que o artigo 36 do Regimento Interno dispõe que a distribuição 
das vagas nas Comissões Permanentes, por bancadas ou blocos parlamentares, será organizada 
pela Mesa, ouvido o Colégio de Líderes, logo após a fixação da respectiva composição 
numérica e mantida durante a sessão legislativa; 

 
Considerando que o §2º do Artigo 38 do Regimento Interno assevera que o 

Presidente da Câmara mandará publicar a composição nominal das comissões, convocando-as 
para eleição dos respectivos Presidentes na forma do artigo 52 deste Regimento; 

 
Considerando a imprescindibilidade de modificação da composição das 

comissões, sem que as modificações importem em alteração da proporcionalidade partidária ou 
alteração do colégio de líderes, o que afasta a incidência do §2º, do art. 37 do Regimento 
Interno; 

 
R E S O L V E 

 
Art. 1º Altera-se o art. 1º, I, III, IV, da Portaria 04/2021, que constituiu os 

Membros das Comissões Permanentes para Biênio 2021/2022, além de outras providências, a 
qual passará a vigorar com a seguinte redação: 

 
I - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO: 
a - Luís Carlos Cândido - Presidente  
b-Maria Aparecida de Aguiar Martins – Relatora; 
c –Maria Eunice de Souza Maciel – Membro. 
 
III - COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES: 
a – Luis Carlos Candido - Presidente; 
b – Olavo Oliveira Macedo- Relator; 
c -Maria Eunice de Souza Maciel – Membro.” 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 00.940.138/0001-70 
Palácio Legislativo Vereador Saturnino Francisco de Freitas 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 – Centro - Paraíso do Norte, PR 
CEP: 87780-000 – Cx. P. 61 – Telefone: (44) 3431-1231 

 

 
 
IV - COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO DO MUNÍCIPIO  
a - Olavo Oliveira Macedo - Presidente; 
b - Maria Eunice de Souza Maciel - Relatora; 
c – Luis Carlos Candido - Membro 
 

Art. 2º Ficam mantidas as demais disposições da Portaria 04/2021. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação e seus efeitos 

retroagem a partir de 03 de dezembro de 2021 – que é a data do Requerimento formulado pelo 
Vereador Jaime Antônio Lemes de Toledo Rossi. 

 
Paraíso do Norte, Paraná, em 03 de dezembro de 2021. 

 
Roberto Raimundo de Lima 

Presidente 
 

Luis Carlos Cândido 
1º Secretário 

 
 

 
 

 

DECRETO Nº 5754/2021 
 

 Súmula – Dispõe sobre: data de vencimento e agências                            
bancárias para pagamento da Taxa de Localização e 
Funcionamento (Alvará de Licença), Taxa de Vigilância 
Sanitária e Imposto Sobre Serviços – ISS, para o ano de 
2022. 

 
         Roberto Aparecido Corredato, Prefeito Municipal de Rondon, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
 

DECRETA 
 
         Art. 1º - A data de vencimento da Taxa de Localização e 
Funcionamento (Alvará de Licença), Taxa de Vigilância Sanitária e Imposto Sobre Serviços 
– ISS, será em cota única, vencível no dia 15/03/2022.           
         Art. 2º - As agências bancárias para pagamento das respectivas 
taxas e imposto, citados no artigo anterior, serão: Banco do Brasil, Caixa Econômica 
Federal e Casas Lotéricas credenciadas pela Caixa Econômica Federal. 
         Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício da Prefeitura Municipal de Rondon, em 20 de dezembro 
de 2021. 

 
Roberto Aparecido Corredato 

Prefeito Municipal 

 

 

 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE 

Avenida Tapejara, 88 – Centro – Cx. Postal nº. 91 – CEP. 87780-000 - Fone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte – Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br - e-mail: gabinete@paraisodonorte.pr.gov.br 

LEI COMPLEMENTAR Nº 46/2021 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir 
imóvel para prolongamento de logradouro 
público. 

Eu, Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir, através de 
desapropriação, amigável ou judicial, na forma da alínea “i” do art. 5º, do Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941, o Lote de Terras nº 11-A-2, resultado do desmembramento do Lote de 
Terras nº 11-A, sendo este oriundo da Subdivisão do Lote de Terras nº 11, destacado do Lote 
de Terras nº XIX - Gleba nº 03 - 2ª Secção - Colônia Paranavaí - Município de Paraíso do Norte 
- Comarca de Paraíso do Norte - Estado do Paraná, com área total de 520,33 m² (quinhentos e 
vinte vírgula trinta e três metros quadrados) com as seguintes divisas e confrontações: O ponto 
de partida é o marco de madeira de lei cravado junto à divisa da Quadra de Terras nº 03 (Área 
Institucional 01 - Loteamento Brasil) e na divisa do Lote de Terras nº 11-A-3 (desta Subdivisão); 
daí segue confrontando com o Lote de Terras nº 11-A-3 (desta Subdivisão), no rumo de NW 
89º 02’ 08” SE, em uma extensão de 39,56 m (trinta e nove vírgula cinquenta e seis metros), 
até um marco cravado junto a uma estradinha (carreador); daí segue à direita, margeando a 
citada estradinha (carreador), confrontando com terras do Sr. Antônio Valério de Oliveira, no 
rumo de NW 09º 56’ SE, em uma extensão de 50,67 m (cinquenta vírgula sessenta e sete 
metros), até um marco cravado na divisa da Chácara de Terras nº 11-B; daí segue à direita, 
confrontando com a Chácara de Terras nº 11-B, no rumo de NE 81º 04’ SW, em uma extensão 
de 2,10 m (dois vírgula dez metros), até um marco cravado na divisa com o Lote de Terras nº 
11-A-1 (desta Subdivisão); daí segue à direita, confrontando com o Lote de Terras nº 11-A-1 
(desta Subdivisão), no rumo de SE 09º 56’ NW, em uma extensão de 39,68 m (trinta e nove 
vírgula sessenta e oito metros), até um marco; daí segue à esquerda, ainda confrontando com 
o Lote de Terras nº 11-A-1 (desta Subdivisão), no rumo de SE 89º 02’ 08” NW, em uma 
extensão de 38,05 m (trinta e oito vírgula zero cinco metros), até um marco cravado junto à 
Quadra de Terras nº 04 (Loteamento Brasil) e a Rua dos Pinheiros; daí segue à direita, 
confrontando com a Rua dos Pinheiros, no rumo de SE 07º 56’ NW, em uma extensão de 11,22 
m (onze vírgula vinte e dois metros), até alcançar o marco ponto de partida, fecha a poligonal 
com a área de 520,33 m² (quinhentos e vinte vírgula trinta e três metros quadrados). Os marcos 
empregados são de cerne de madeira de Lei. Os rumos acima citados são todos sob o Norte 
Verdadeiro. 

Art. 2º - O preço máximo autorizado para a aquisição do imóvel descrito no caput do 
art. 1º desta Lei Complementar é de até R$ 62.288,00 (sessenta e dois mil, duzentos e oitenta 
e oito reais). 

Art. 3º - Na hipótese de Desapropriação Judicial, fica autorizado o depósito prévio nos 
termos do Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

Art. 4º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar as 
competentes e necessárias escrituras públicas, bem como abrir matrículas no Registro de 
Imóvel, bem como praticar todos os atos inerentes e necessários à formalização da presente 
aquisição. 

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei Complementar serão suportadas por 
dotações próprias previstas no orçamento de 2022. 

Art. 6º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 

Paraíso do Norte/PR, 20 de dezembro de 2021. 
 

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 
Ref: Contrato n.º 0292/2021 – ID 1901/2021 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: EDITORA APRENDER BRASIL LTDA  
CNPJ/MF: 79.719.613/0001-33. 
 
OBJETO: Processo Administrativo para fornecimento do Sistema de Ensino Aprende Brasil, 
composto por Livros Didáticos Integrados; Plataforma Virtual de Aprendizagem com conteúdo 
Educacionais; Assessoramento Pedagógico; e, Ferramentas de Avaliação, Gestão e 
Acompanhamento dos resultados educacionais municipais, do qual a CONTRATADA é detentora 
exclusiva, em todo território nacional, dos direitos de publicação, comercialização e distribuição. 
 
VALOR CONTRATUAL: R$ 133.779,84 (cento e trinta e três mil setecentos e setenta e nove 
reais e oitenta e quatro centavos).  
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo 
Administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 057/2021, e a proposta de preços 
classificada, homologada e adjudicada. 
 
Poder Executivo Municipal 
 
Gabinete do Prefeito, aos 20/12/2021 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MIRADOR 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº. 057/2021 

 
Ratifico por este termo, a INEXIGIBILIDADE de Licitação em favor da Empresa: EDITORA 
APRENDER BRASIL LTDA com cadastro no CNPJ/MF: 79.719.613/0001-33., localizada na 
Rua Senador Accioly Filho, 431, CIC, Curitiba-PR, no valor total de R$ 133.779,84 (cento e 
trinta e três mil setecentos e setenta e nove reais e oitenta e quatro centavos ).Objetivando 
Processo Administrativo para fornecimento do Sistema de Ensino Aprende Brasil, composto por 
Livros Didáticos Integrados; Plataforma Virtual de Aprendizagem com conteúdo Educacionais; 
Assessoramento Pedagógico; e, Ferramentas de Avaliação, Gestão e Acompanhamento dos 
resultados educacionais municipais, do qual a CONTRATADA é detentora exclusiva, em todo 
território nacional, dos direitos de publicação, comercialização e distribuição, com base no art. 
25 e ss., da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com os pareceres 
técnicos e jurídico, bem como pelos elementos que instruem o Processo Administrativo nº 
0228/2021. 
 
Mirador/PR, 20 de Dezembro de 2021 
 

Fabiano Marcos da Silva Travain  
Prefeito Municipal 

 

 

  

 

DECRETO Nº. 0136/2021 
 

 
SÚMULA: DETERMINA O VALOR DA UVC 
(UNIDADE DE VALOR DO CUSTEIO) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

 
 FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito 

Municipal de Mirador, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas pela LEI Nº. 012/2003 de 18 de dezembro de 2003; 
 

DECRETA 
 

Artigo 1º. - Fica atualizado o valor da UVC – (Unidade de Valor de 
Custeio) para o ano de 2022, com base no índice oficial – INPC, no período 
acumulado de dezembro de 2020 a novembro de 2021 à base de 10,96% (dez 
vírgula noventa e seis por cento). 
 

Artigo 2º. – O valor atualizado da UVC – (Unidade de Valor de 
Custeio) é de R$: 152,04 (cento e cinquenta e dois reais e quatro centavos), para 
cobrança de Taxa de Iluminação Pública, do Município de Mirador, Estado do 
Paraná. 
 

Artigo 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
com seus efeitos a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2022, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 20 de dezembro de 2021. 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 052.989.279-04 
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